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OBJETO
CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, 
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VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
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MODO DE DISPUTA:
ABERTO

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

PRO CURAD O RIA  G E R A L  DO M UNICÍP IO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N • Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 (88) 3521-9600 I www.crato.ce.gov.br

http://www.crato.ce.gov.br


n

PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICÍPIO

SETOR DE LICITAÇÕES

ISIS ' PREFEITURA DO

CRATO

SUMÁRIO
1. DO OBJETO ......................................................  3
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ................................... 3
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.... 5
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ................................... 7
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES .......................................................... 8
6. DA FASE DE JULGAMENTO ..........................................11
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO ........................................ 13
8. DOS RECURSOS ..................................................  17
9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES ...................... 17
10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO ......  19
11.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS ....................................... 20

PRO CURAD O RIA  Q ER A L  DO M UNICÍP IO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 (88) 3521-9600 I vww.crato.ce.gov.br



tr
PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO
SETOR DE UCITACÕE5

PREFEITURA DO

CRATO

EDITAL
MUNICÍPIO DE CRATO/CE - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 2024.05.17.1

Torna-se público que o Municipio de Crato, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.° 
07.587.975/0001-07, com sede no Largo Júlio Saraiva, S/N° - Crato - 
Ceará, CEP. 63100-347, por meio da Secretaria de Infraestrutura, 
sediada à Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005, realizará 
licitação no Dia 09/07/2024 às lOh (horário de Brasília), na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n°
14.133, de 2021, do Decreto Municipal n° 1602001/2023 - GP, suas 
alterações e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação é aCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA 
SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE 
915719/2021, FIRMADO ENTRE O GOVERNO FEDERAL ATRAVÉS DO MINISTÉRIO 
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL E O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.1. A licitação será realizada em único item.
1.2. O Critério de Julgamento será o MENOR PREÇO

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que 
estiverem previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no 
cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas.
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2 . 2 . O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou 
entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da
habilitação.
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e 
empresas de pequeno porte para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 1602001/2023 - GP.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) 
anexo(s);
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 
executivo, pessoa física ou jurídica,quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 
elaboração do projeto básico oudo projeto executivo, ou empresa da 
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ousubcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 
licitação, impossibilitada de participar
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da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhefunção na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge,companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau;
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 
da Lei n° 6.404, de 15 dedezembro de 1976, concorrendo entre si;
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 
à divulgação do edital, tenha sidocondenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão detrabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedadospela legislação 
trabalhista;
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 
atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação 
ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurarconflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
quedisciplina a matéria, conforme § Io do art. 9o da Lei n° 14.133, 
de 2021.

2.6.11. Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes 
de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da 
Administração Pública Municipal Direta ou Indireta.
2.6.12. Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível 
com o objeto desta licitação.
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao 
licitante que atue em substituiçãoa outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive asua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilizaçãofraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.
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2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o 
autor dos projetos e a empresa a quese referem os itens 2.6.2 e 
2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação,de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicosdo órgão ou 
entidade.
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico.
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua comoencargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, edo projeto executivo, nos demais regimes 
de execução.
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos 
e programas parcialmente financiadospor agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos dofinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rolde pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei n°14.133/2021.
2.12. A vedação de quetrata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que 
auxilie a condução da contratação naqualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante deempresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases 
de apresentação de propostas e lancese de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, a proposta com o preçoou o percentual de desconto, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horárioestabelecidos para abertura da sessão pública.
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em 
campo próprio do sistema, que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e
seus anexos, bem como de quea proposta apresentada compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos
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trabalhistasassegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençõescoletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega emdefinitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório;
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não empregamenor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,XXXIII, da 
Constituição;
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o dispostonos incisos III e IV do art. Io e no 
inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitadoda Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas.
3.4. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistemaeletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativadeverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos noartigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecidoem seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ Io ao 3o do art. 4o, da 
Lei n.° 14.133, de 2021.
3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, aassinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item;
3.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para 
microempresas e empresas depequeno porte, a assinalação do campo 
"não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
aotratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 
2006, mesmo que microempresa, empresade pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 a 3.5 
sujeitará o licitante às sanções previstas naLei n° 14.133, de 2021, 
e neste Edital.
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3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na 
hipótese de a fase de habilitação antecederas fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormenteinseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da 
proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e dafase de envio de 
lances.
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que 
compõem a proposta dos licitantesconvocados para apresentação de 
propostas, após a fase de envio de lances.
3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o 
licitante poderá parametrizar o seu valorfinal mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá àsseguintes regras:
3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou 
de percentuais entre os lances,que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhoroferta; e
3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado 
o valor final mínimo, casoestabelecido, e o intervalo de que trata o 
subitem acima.
3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado no sistema poderá seralterado pelo fornecedor durante 
a fase de disputa, sendo vedado:
3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério dejulgamento por menor preço; e
3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 
fornecedor no sistema, quandoadotado o critério de julgamento por 
maior desconto.
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item 3.10possuirá caráter sigiloso para os 
demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação,podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno.
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3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistemaeletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios dianteda inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão.
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento quepossa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
4.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dosseguintes campos:
4.1.1. valor unitário e total do item;
4.1.2. Quantidade cotada.
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam 
o licitante.
4.2.1. 0 licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto paracontratação.
4.3. No caso do critério de julgamento maior desconto, o percentual 
de desconto será linear aplicado sobretodos os serviços do orçamento 
base da licitação. 0 vencedor será o licitante que ofertar o maior 
descontolinear sobre a planilha do orçamento base da licitação.
4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários,trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução doobjeto.
4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa 
de lances, serão de exclusivaresponsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro,omissão ou qualquer outro pretexto.
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 
tributos em percentuais variáveis, acotação adequada será a que 
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos dozemeses.
4.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na 
planilha, no pagamento serão retidos na fonteos percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.
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4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno 
Porte poderão se beneficiar doregime de tributação pelo Simples 
Nacional.
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nelascontidas, em conformidade com o que 
dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponenteo 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais,equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeitaexecução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição.
4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 
(sessenta) dias, a contar da data de suaapresentação.
4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos 
nas normas de regência decontratações públicas, quando participarem 
de licitações públicas;
4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o 
preço já decorrente da aplicaçãodo desconto ofertado deverá 
respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior.
4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela 
Administração por parte dos contratados podeensejar a 
responsabilização pelos Tribunais de Contas e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintesconsequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 
lei,nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e daempresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamentopor sobrepreço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DELANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em 
sessão pública, por meio de sistemaeletrônico, na data, horário e 
local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os 
documentos de habilitação, quando for ocaso, anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública.
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5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 
entre o Agente/Comissão deContratação e os licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 
lances exclusivamente por meio desistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.
5.5. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 
horário fixado para abertura dasessão e as regras estabelecidas no 
Edital.
5.7. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 
percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.8. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto emrelação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$3.000,00 (três mil reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance 
ofertado, no intervalo de quinze segundosapós o registro no sistema, 
na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa 
adotado.
5.11. O modo de disputa adotado para o envio de lances na licitação 
será o "aberto", os licitantesapresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações.
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez 
minutos e, após isso, seráprorrogada automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o 
subitem anterior, será de doisminutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação,inclusive no caso de lances intermediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão públicaencerrar-se-á automaticamente, e o 
sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
finaIdeclassificação.
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à 
proposta classificada em segundolugar for de pelo menos 5% (cinco 
por cento), o Agente/Comissão de Contratação, auxiliado pela 
equipede apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações.
5.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão 
convocados para apresentar lancesintermediários.
5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens 
anteriores, o sistema ordenará e divulgará oslances segundo a ordem 
crescente de valores ou ordem decrescente de percentuais de 
descontos.
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido eregistrado em primeiro lugar.
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valordomenor lance ou maior desconto 
registrado, vedada a identificação do licitante.
5.15. No caso de desconexão com o Agente/Comissão de Contratação, no 
decorrer da etapa competitivada licitação, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 
Agente/Comissão de Contratação persistir portempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte equatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente/Comissão de Contratação aos participantes, no sítioeletrônico 
utilizado para divulgação.
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor 
de sua proposta.
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte,uma vez encerrada a etapa 
de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, doporte da entidade empresarial. O sistema identificará em 
coluna própria as microempresas e empresas depequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta forempresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 
da Lei Complementar n° 123, de 2006.J PRO CURADO RIA  G ER A L  DO M UNICÍP IO  '
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5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas 
de pequeno porte que seencontrarem na faixa de até 10% (dez por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance no caso dejulgamento 
por menor preço ou na faixa de até 10% (dez por cento) abaixo da 
melhor proposta ou melhorlance no caso de julgamento por maior 
desconto serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o 
direito de encaminhar uma últimaoferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ou desconto superior ao da 
primeira colocada,no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática paratanto.
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não semanifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa depequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação,para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior.
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizadosorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta.
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finaisdafase fechada do modo de disputa 
aberto e fechado.
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o 
critério de desempate será aqueleprevisto no art. 60 da Lei n°
14.133, de 2021, nesta ordem:
5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 
poderão apresentar nova proposta emato contínuo à classificação;
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverãopreferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento deobrigações 
previstas neste Edital;
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambientede trabalho, conforme regulamento;
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5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dosórgãosde controle.
5.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviçosproduzidos ou prestados por:
5.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do 
Distrito Federal do órgão ou entidadeda Administração Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize;
5.19.2.2. empresas brasileiras;
5.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País;
5.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 
da Lei n° 12.187, de 29 dedezembro de 2009.
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na 
hipótese da proposta do primeirocolocado permanecer acima do preço 
máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
oAgente/Comissão de Contratação poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido oresultado dojulgamento.
5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, 
segundo a ordem de classificaçãoinicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado mesmo após a negociação for desclassificado 
emrazão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo 
do percentual de desconto mínimodefinido pela Administração.
5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demaislicitantes.
5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os 
licitantes e anexado aos autos doprocesso licitatório.
5.20.4. O Agente/Comissão de Contratação solicitará ao licitante 
mais bem classificado que, noprazo de 4 (quatro) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociaçãorealizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários àconfirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.
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5.20.5. É facultado ao Agente/Comissão de Contratação prorrogar o 
prazo estabelecido, a partir desolicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.21. Após a negociação do preço, o Agente/Comissão de Contratação 
iniciará a fase de aceitação ejulgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente/Comissão de 
Contratação verificará se o licitanteprovisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conformeprevisto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto àexistência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aosseguintes cadastros:
6.1.1. SICAF;
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS,

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) ; e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela

(https://www.portaltransparência.gov.br/sancoes/cnep) .
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
licitante e também de seu sóciomajoritário, por força da vedação de 
que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas,o Agente/Comissão de 
Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresasapontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 
societários, linhas de fornecimentosimilares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a 
uma eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condiçãode participação.

mantido pelaControladoriaGeral da União

Controladoria-Geral daünião
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6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, 
caso atendidas as condições departicipação, será iniciado o 
procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
tenha se utilizado de algum tratamentofavorecido às ME/EPPs, o 
Agente/Comissão de Contratação verificará se faz jus ao benefício, 
emconformidade com este edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do 
tratamento favorecido, o Agente/Comissãode Contratação examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e àcompatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. contiver vícios insanáveis;
6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto 
Básico/Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo ou abaixo dopercentual de desconto mínimo definido para a 
contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 
deste Edital ou seus anexos,desde que insanável.
6.8. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujosvalores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração 
oupercentual de desconto seja superior a 25% (vinte e cinco por 
cento), independentemente do regimede execução.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência doAgente/Comissão de Contratação, que 
comprove:
6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 
vulto da oferta.
6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições 
acima, a análise de exequibilidadee sobrepreço considerará o 
sequinte:
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6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço 
global ou empreitada integral,semi-integrada ou integrada, a 
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
globalestimado;
6.9.2. No regime de empreitada por preço global, a caracterização do 
sobrepreço se dará pelasuperação do valor global estimado e pela 
superação de custo unitário, conforme planilha anexa ao edital;
6.9.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja 
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, equivalente à diferença entre esteúltimo 
e o valor da proposta ou se o percentual de desconto for acima de 
15% (quinze por cento),equivalente ao valor do desconto proposto 
aplicado sobre o valor orçado pela Administração, sem prejuízodas 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, 
ou em caso da necessidade deesclarecimentos complementares, poderão 
ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
aexequibilidade da proposta.
6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido 
decomposto em seus respectivoscustosunitários por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 
licitanteclassificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivosvalores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação 
da proposta.
6.11.1. Em se tratando de obras/serviços de engenharia, o licitante 
vencedor será convocado aapresentar à Administração, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 
custosunitários e totais, composição de custos unitários, cronograma 
físico-financeiro seguindo o modeloelaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI)e 
dos Encargos Sociais (ES) , com os respectivos valores adequados ao 
valor final da proposta vencedora,nos formatos PDF (devidamente 
assinadas pelo representante legal e responsável técnico da 
proponente)e também em EXCEL (apenas para conferência, não sendo 
necessário assinatura).
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6.11.2. Na planilha orçamentária e na planilha de composição do BDI, 
a empresa deverá propor,respectivamente, valores para os preços 
unitários/totais e para os Benefícios e Despesas Indiretas (BDI)com 
duas casas decimais após a vírgula. Caso os valores mencionados 
sejam inseridos nas planilhasatravés de fórmulas, deverá ser 
utilizada a função truncar(...) do Microsoft Excel, limitando em 
duas casasdecimais, para eliminar as divergências de arredondamento.
6.11.3. No caso do critério de julgamento por maior desconto, o 
percentual de desconto deverá serlinear aplicado sobre todos os 
serviços do orçamento base da licitação.
6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para 
a desclassificação da proposta. Aplanilha poderá" ser ajustada pelo 
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoraçãodo preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação;
6.12.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar 
erros ou falhas que não alterem asubstância das propostas;
6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 
correção a indicação derecolhimento de impostos e contribuições na 
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 
especificações do objeto, poderá sercolhida a manifestação escrita 
do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
6.14. Caso necessite de maior tempo para diligência, análise mais 
detalhada da proposta ou dadocumentação de habilitação, o 
Agente/Comissão de Contratação poderá suspender a sessão pública 
sendoa mesma reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do Agente/Comissão deContratação aos participantes, 
no sítio eletrônico (chat do sistema) utilizado para divulgação.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos previstos a seguir, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade dolicitante de realizar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos 
arts. 62 a 70da Lei n° 14.133, de 2021.
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7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, 
fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.2. Em relação à qualificação técnica, a licitante deverá 
apresentar as seguintes documentações:
7.2.1. Profissional, devidamente registrado no conselho 
profissionalcompetente, detentor de atestado de responsabilidade 
técnica por execução de obra ou serviço decaracterísticas 
semelhantes, conforme parcelas de relevância.
7.2. 1.1. Na documentação de que trata o item anterior, não serão 
admitidos atestados deresponsabilidade técnica de profissionais que, 
na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicaçãodas sanções 
previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 
em decorrência deorientação proposta, de prescrição técnica ou de 
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
7.2.2. A licitante deverá apresentar certidões ou atestados, 
regularmente emitidos pelo conselho profissionalcompetente, que 
demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 
de complexidadetecnológica e operacional equivalente ou superior, 
bem como documentos comprobatórios emitidos na formado §3° do art. 
88 da Lei 14.133/21 e conforme parcelas de relevância.
7.2.3. Os atestados para comprovação de Capacidade Técnica 
Profissional e Operacional são restritosàs parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, definidos 
no Projeto Básico,conforme a seguir:

TÉCNICO - OPERACIONAL DA EMPRESA:

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ 
REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO), COM ÁREA MÍNIMA DE 781,50 M 2 
(SETECENTOS E OITENTA E UM METROS QUADRADOS E CINQÜENTA 
CENTÍMETROS QUADRADOS);

2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015, COM 
ÁREA MÍNIMA DE 551,00 M2 (QUINHENTOS E CINQÜENTA E UM METROS 
QUADRADOS) ;

TÉCNCO - PROFISSIONAL:
1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ 

REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);
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2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015;

7.2.4. A licitante deverá fazer a indicação do pessoal técnico para 
a realização do objeto da licitação, bemcomo a qualificação de cada 
membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
7.2.5. Registro ou inscrição na entidade profissional competente: 
Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia (CREA) e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) da 
sede da licitante.
7.2.6. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locaispara o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação.
7.2.7. Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos itens
7.2.1 e 7.2.4, quando da proposta e durantea execução da obra ou do 
serviço licitado, deverão estar vinculados à empresa licitante por 
meio de contratosde prestação de serviços, celebrados de acordo com 
a legislação civil comum, ou que tenham vínculotrabalhista ou 
societário, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ousuperior, desde que aprovada pela 
Administração.
7.2.8. Em caso de apresentação por licitante de atestado de 
desempenho anterior emitido em favor deconsórcio do qual tenha feito 
parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não 
identificar aatividade desempenhada por cada consorciado 
individualmente, serão adotados os seguintes critérios naavaliação 
de sua qualificação técnica:
7.2.8.1.caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
homogêneo, as experiênciasatestadas deverão ser reconhecidas para 
cada empresa consorciada na proporção quantitativa de 
suaparticipação no consórcio, salvo nas licitações para contratação 
de serviços técnicos especializados denatureza predominantemente 
intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão 
serreconhecidas para cada uma das empresas consorciadas;
7.2.8.2. caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 
heterogêneo, as experiênciasatestadas deverão ser reconhecidas para 
cada consorciado de acordo com os respectivos campos de
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atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços 
técnicos especializados de naturezapredominantemente intelectual.
7.2.8.3. Para fins de comprovação do percentual de participação do 
consorciado, caso este nãoconste expressamente do atestado ou da 
certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia 
doinstrumento de constituição do consórcio.
7.2.9. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 
à comprovação da legitimidade dosatestados, apresentando, quando 
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 
àcontratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outrosdocumentos.
7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que 
não funcionem no País, as exigênciasde habilitação serão atendidas 
mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 
traduçãolivre.
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que 
não funcione no País, para fins deassinatura do contrato ou da ata 
de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serãotraduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29de janeiro de 2016, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ouembaixadas.
Participação de consórcio de empresas
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do 
somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 
habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado.
7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por 
microempresas ou empresas de pequenoporte e o termo de referência 
exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 
acréscimode 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais.
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
apresentados em original, por cópia oupor qualquer outro meio 
expressamente admitido pela administração.
Declarações
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7.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que 
atende aos requisitos de habilitação, e odeclarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, 
da Lei n°14.133/2021).
7.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena 
de inabilitação, a declaração de quecumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
PrevidênciaSocial, previstas em lei e em outras normas específicas.
7.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistasasseguradosna Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalhoe nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas.
Vistoria Prévia
7.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do 
local de execução é imprescindívelpara o conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante 
deve atestar,sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele odireito de 
realização de vistoria prévia.
7.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá 
disponibilizado pela Administração datae horário exclusivos, a ser 
agendado junto à Secretaria de Infraestrutura do Municípiode 
Crato/CE, pelo e-mail seinfracrato@hotmail.com de modo que seu 
agendamento não coincida com o agendamento de outroslicitantes.
7.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá 
substituir a declaração exigida nopresente item por declaração 
formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
plenodas condições e peculiaridades da contratação.
7.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos 
documentos por ele abrangidos.
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento 
de requisitos medianteapresentação dos documentos originais não- 
digitais quando houver dúvida em relação à integridade dodocumento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir.
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7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos 
seus dados cadastrais no Sicaf emantê-losatualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ouà alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá 
ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
7.13. A verificação pelo Agente/Comissão de Contratação, em sitios 
eletrônicos oficiais de órgãos eentidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
7.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Sicaf serãoenviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de no mínimo, 02 (duas) horas, prorrogávelpor 
igual período, contado da solicitação do Agente/Comissão de 
Contratação.
7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não 
contidos somente será feita emrelação ao licitante vencedor.
7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentaçãode novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para:
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes edesde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após 
a data de recebimento daspropostas;
7.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente/Comissão de 
Contratação poderá sanarerrosou falhas, que não alterem a substância 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisãofundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação eclassificação.
7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 
habilitação, o Agente/Comissão deContratação examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
aapuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os 
documentos de habilitação do licitante cujaproposta atenda ao edital

l/L
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de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior.
7.19. Quando a fase de habilitação já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivorelacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
j ulgamento.

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das 
propostas, à habilitação ou inabilitação delicitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n°
14.133, de 2021.
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata.
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das 
propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, 
sob pena de preclusão;
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será 
inferior a 10 (dez) minutos.
8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação ou delavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação;
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do 
sistema.
8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida, a qualpoderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recursopara a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado dorecebimento dos 
autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos 
demais licitantes será de 3 (três) diasúteis, contados da data da 
intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso,
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assegurada a vistaimediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.
8.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos 
insuscetíveis de aproveitamento.
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no sítio eletrônico
www.gov.br/compras .

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante 
que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou 
não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente/Comissão de 
Contratação durante o certame;
9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação;
9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível;
9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva;
9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação.
9.1.5. fraudar a licitação

fu
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial
quando:
9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 
licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 
2013.
9.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicaraoslicitantes e/ou adjudicatários 
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. multa;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
enquanto perdurarem os motivosdeterminantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
queaplicou a penalidade.
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas eorientações dos órgãos de controle.
9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente 
sobre o valor do contrato licitado,recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a 
multa será de 10% dovalor do contrato licitado.
9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 
9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 20% do valor do contrato licitado.
9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 
declaração de inidoneidade para

PRO CURAD O RIA  G E R A L  DO M UNICÍP IO
Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 (88) 3521-9600 I www.crato.ce.gov.br

http://www.crato.ce.gov.br


PROCURADORIA -> u w  /> PREFEITURA DO 
jggtgç® GERAL DO MUNICÍPIO . p n

SETOR DE LICITAÇÕES I l p j t  > V # l w \  I  V /
»#<> CHATO * *

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 
à penalidade de multa.
9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) diasúteis, contado da data de 
sua intimação.
9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência dasinfrações administrativas relacionadas 
nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar aimposição 
depenalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Públicadireta e indireta do 
Município do Crato/CE, pelo prazo de 2 (dois) anos.
9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar,em decorrência da prática das 
infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, 
bem como pelasinfrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,
9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidademais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar,cuja duração 
observará o prazo previsto noart. 156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021.
9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
ou em aceitar ou retirar oinstrumentoequivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, descrita no item
9.1.3,caracterizará o descumprimentototal da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favordo órgão ou entidade promotora da licitação.
9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 
impedimento de licitar e contratare dedeclaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
deresponsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, queavaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
quepretenda produzir.
9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação 
das sanções de advertência, multa eimpedimento de licitar e 
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiverproferido a decisão recorrida, que, se não a
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reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará orecurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20(vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação 
da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, edecidido no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida atéque sobrevenha decisão final da 
autoridade competente.
9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação dereparação integral dos danos 
causados.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei n°14.133, de 2021, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgado em sítio eletrônico oficial(www.gov.br/compras) no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da aberturado certame.
10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser 
realizados por forma eletrônica, peloseguinte meio: 
licitacrato@gmail.com.
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os 
prazos previstos no certame.
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada peloAgente/Comissão de 
Contratação, nos autos do processo de licitação.
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data 
para a realização do certame.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
PRO CURADO RIA  G E R A L  DO M UNICÍP IO

Palácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N • Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil
Telefone: + 55 (88! 3521-9600 I www.crato.ce.gov.br

http://www.gov.br/compras
mailto:licitacrato@gmail.com
http://www.crato.ce.gov.br


c\ «»«  f, PREFEITURA d o

; ! t CRATO
««» CWATÕ , ':•«

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 
superveniente que impeça a realização docertame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente,no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Agentede Contratação/ 
Comissão.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a 
sessão pública observarão ohoráriode Brasília - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará 
direito à contratação.
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputaentre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípioda isonomia,a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e 
apresentação de suas propostas e aAdministração não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçãoou 
do resultado do processo licitatório.
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, excluir-se-á o dia do inícioeincluir-se-á o do vencimento. 
Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.
11.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará o afastamento do licitante,desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interessepúblico.
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de 
seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no 
Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP), endereço eletrônico 
www.gov.br/compras e site oficial do município: www.crato.ce.gov.br.
11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos:
ANEXO I - PROJETO BÁSICO (Resumo do Orçamento, Orçamento,Cronograma 
Físico Financeiro, Memórias de Cálculo,Memorial Descritivo,

P R O C U R A D O R I A  G E R A L  D O  M U N I C l P I O  ^
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Composições de Custos, Composição do BDI, Tabela de Encargos 
Sociais, Licença de Instalação, PLE (planilha de levantamento de 
eventos) ART's e Plantas/Croquis. Apêndice do Anexo I - ESTUDO 
TÉCNICO PRELIMINAR;
ANEXO II - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO.

Analista de Gestão 
Setor de Licitação

ítalo Sami onçalves Dantas
Secretário Mun il de Infraestrutura 
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OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 

PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO 

MUNICÍPIO DE CRATO-CE, REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE 

915719/2021, FIRMADO ENTRE O GOVERNO FEDERAL ATRAVÉS DO 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL REPRESENTADO PELA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE CRATO/CE.

1. INTRODUÇÃO

O presente estudo propõe-se a examinar os aspectos técnicos, econômicos e 

financeiros para as intervenções na pavimentação de diversas ruas do município. Através 

de uma abordagem criteriosa, serão explorados os principais elementos que influenciam 

a viabilidade das intervenções, desde a análise de mercado até a avaliação dos recursos 

técnicos e financeiros necessários para sua implementação.

Por meio deste estudo, busca-se estudar detalhadamente a necessidade e 

identificar a melhor solução para a implantação do objeto, em observância às normas 

vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.

A contratação destina-se a execução da Obra de Pavimentação em 

paralelepípedo inicialmente na rua Elísio Saldanha, Bairro São Bento, no Município de 

Crato/CE. A concepção dos projetos pautou-se no melhoramento da acessibilidade e 

correções pontuais para o aumento da segurança dos usuários da via. Compatibilizando 

as alterações necessárias com as variáveis socioambientais, buscou-se reduzir o impacto 

ambiental gerado pela implantação da pavimentação. As características técnicas adotadas 

na elaboração do projeto obedecem às determinações contidas em normas técnicas de 

engenharia.

Haysl l ... tosSüua
Engenheira Civil 
CREA -CE 348821 
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2. DESENVOLVIMENTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATOlCE 
FLS N°: t/
C O M IS S Ã O  D E  L IC IT A Ç Ã O

I. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Infraestrutura dentre outras atribuições, é responsável

Crato. A necessidade dos serviços permitirá atender o Município de Crato, por intermédio 

da Secretaria da Infraestrutura, na contratação de empresa para execução de pavimentação 

em paralelepípedo. O objeto da contratação tem por finalidade garantir a melhoria da 

qualidade de trafegabilidade, proporcionando melhor fluidez, segurança e conforto do 

usuário. A falta de infraestrutura propicia uma inadequação ao atendimento dos usuários, 

tanto do tráfego de passagem quanto do tráfego local.

O objeto caracteriza-se como obra, definida pelo art. 6o da Lei n° 14.133/2021, 

inciso XII, como sendo obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa 

das profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por 

meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo que inova o 

espaço físico da natureza ou acarreta alteração substancial das características originais de 

bem imóvel.

A execução da pavimentação das vias, no trecho em questão, é caracterizada 

como serviço especial de engenharia visto que:

i) Os serviços a serem executados apresentam médio grau de complexidade 

técnica;

ii) São executadas corriqueiramente pela administração;

iii) Os métodos construtivos, equipamentos e materiais utilizados para sua 

feitura são frequentemente empregados;

iv) Os padrões de desempenho e qualidade são aferidos através de 

especificações técnicas usuais (entre estas destaca-se as elaboradas pelo

v) Existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório.

pela elaboração de projetos e fiscalização de obras públicas no âmbito do Município de

DNIT);

RNP n° 061941969-5
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Os serviços de engenharia necessários à pavimentação em paralelepípedo 

deverão ser realizados por empresa especializada, que se encontre em conformidade com 

as exigências legais e esteja devidamente regulamentada pelos órgãos competentes. Em 

conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse 

instrumento e no futuro termo de referência.

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas 

acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de 

prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei n°

14.133.

Além disso, o objeto a ser licitado terá definido prazo de execução previsto em 

cronograma físico financeiro, estabelecido nos projetos executivos. No projeto executivo 

serão apresentados os elementos necessários e suficientes, com níveis de precisão 

adequados para definir e dimensionar a obra, assegurando a viabilidade técnica e o 

adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, possibilitando a 

avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução.

• Requisitos técnicos da contratação:

Para a correta execução do objeto devem ser observados os seguintes requisitos:

a) Definição do local de execução da obra;

b) Especificação dos serviços e materiais a serem empregados, definidos em 

projeto e demais peças técnicas, a serem observados pela CONTRATADA;

c) Determinação dos métodos executivos a serem adotados, conforme normas 

técnicas vigentes e recomendações de fabricantes;

d) Definição de orçamento e prazo de execução da obra, conforme cronograma 

físico-financeiro;

e) Atendimento aos prazos estabelecidos, para cada etapa da obra;

f) Empresa de engenharia para execução da obra, conforme proj etos e quantitativos 

previstos;

g) Qualificação das equipes de trabalho nos serviços de engenharia;

H a0 $ jfc ^ S a n to s  òuüi. 
CivilOREA-CE 348821 
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h) Certidão de registro/quitação da empresa contratada junto ao CREA/CAU, em 

que constem os profissionais aptos a atuarem como responsáveis técnicos pela 

execução da obra, de acordo com os preceitos da Resolução 425/98 do 

CONFEA, art. 4o, parágrafo único;

i) Capacidade técnica da contratada para execução da obra, em todas as suas 

etapas, até a entrega definitiva, comprovada por meio de apresentação de uma 

ou mais certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA/CAU, em nome dos 

profissionais que atuarão como responsáveis técnicos, atestando a execução de 

no mínimo uma obra ou serviço com características similares ao objeto a ser 

contratado;

j) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-operacional, pela contratada, 

que comprove a execução de obras ou serviços com características similares ao 

objeto a ser contratado; 

k) Determinar as cláusulas e critérios para a execução dos serviços, de modo a 

possibilitar que a contratada efetive o planejamento para execução da obra, em 

concordância com a logística e infraestrutura disponíveis do mercado, 

permitindo assim, a competitividade na contratação.

• Requisitos de sustentabilidade

A Constituição Federal estabeleceu, no Art. 170, inciso VI, como um dos 

princípios da ordem econômica, a defesa do meio ambiente quanto ao impacto ambiental 

dos serviços e de seus processos de prestação. Outros instrumentos legais orientam no 

sentido da inclusão de critérios socioambientais nas licitações e contratações públicas, 

tais como a Lei N°. 12.187/2009 que instituiu a Política Nacional sobre Mudança de Clima 

(PNMC), que tem como uma de suas diretrizes o estímulo e o apoio à manutenção e à 

promoção de padrões sustentáveis de produção e consumo (Art. 5o, XIII), e como um de 

seus instrumentos a adoção de critérios de preferência nas licitações públicas para as 

propostas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais e 

redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos (Art. 6o, XII).

A Lei N°. 14.133/2021 estabelece em seu Art. 3o, além dos princípios básicos, a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável. A promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável nos serviços e obras executadas e fiscalizadas pela Administração 

Pública não é uma opção, não é uma questão de oportunidade e conveniência.ftgpyjirçfès SQjmjsSituü
EngenheiraJpítF̂  
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obrigação trazida na Constituição da República Federativa do Brasil e na legislação 

infraconstitucional, além de uma questão de ética, de respeito às atuais e futuras gerações.

Assim, a fiscalização da contratação deve estar atenta para verificar se a Contratada 

atenderá de forma plena os critérios que garantam a sustentabilidade, em especial à 

destinação de resíduos sólidos provenientes da execução dos serviços objeto da 

contratação.

A empresa contratada deverá utilizar na execução das obras as boas práticas de 

sustentabilidade ambiental, respeitando-se, dentre outros, os critérios ambientais 

indicados abaixo:

a) Produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 

obedeçam às classificações e especificações da ANVISA.

b) Implementação de um programa de treinamento de seus empregados visando o 

uso racional de consumo de energia elétrica e água, bem como redução de 

resíduos sólidos.

c) Classificação e destinação adequada dos resíduos recicláveis produzidos durante 

a execução dos serviços. Especificamente para papéis e latas de alumínio deve- 

se contatar as Associações e/ou Cooperativas locais de catadores de materiais 

recicláveis.

d) Atendimento aos padrões indicados pela Resolução CONAMA N° 20/1994 

quando da aquisição e utilização de equipamentos de limpeza que gerem ruídos 

em seu funcionamento.

e) Adoção e promoção de medidas de proteção para a redução ou neutralização dos 

riscos ocupacionais aos seus empregados, além de fornecimento de 

equipamentos de proteção individuais -  EPI’s necessários, tais como óculos, 

luvas, aventais, máscaras, calçados apropriados, protetores auriculares etc., 

fiscalizando e zelando para que eles cumpram as normas e procedimentos 

destinados à preservação de suas integridades.

f) Consideração nas pesquisas de preços para aquisições e serviços contemplados 

no escopo da contratação, empresas que tenham certificação ambiental.

g) Deverá ainda observar as seguintes resoluções relativas às Políticas Públicas e 

Normas Técnicas: Lei N°. 12.305/2010 que Institui a Política Nacional de

Resíduos Sólidos; altera a Lei N°. 9.605/1998; e dá outras p r o v i üosSmosSi)va
E n g e n h & t a ld í v i f ' )  
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Resolução CONAMA N° 307, Normas técnicas referentes a resíduos (NBR's 

15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116 de 2004), observar a Resolução 

CONAMA N°. 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos que 

gerem ruído no seu funcionamento.

• Requisitos Externos ou Legais:

h) Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, que estabelece as normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas;

i) Decreto n° 1602001, de 16 de fevereiro de 2023, que regulamenta a Lei Federal 

n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no âmbito dos órgãos e entidades da 

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder 

Executivo Municipal do Crato/CE;

j) Lei n° 5.194, DE 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 

Engenharia e dá outras providências; 

k) Lei n° 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação 

(CAU/UF);

1) Lei n° 6.496, DE 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a 

criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -  

CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências; 

m) Resolução n. 70/2010 -  CSJT - Dispõe, no âmbito da Justiça do Trabalho de Io 

e 2o Graus, sobre: I - O processo de planejamento, execução e fiscalização de 

obras e de aquisição e locação de imóveis; II -  Parâmetros e orientações para 

contratação de obras e aquisição e locação de imóveis; III -  Referenciais de áreas 

e de custos e diretrizes para elaboração de projetos; 

n) NBR 9050/2015 - ABNT, Lei 10.098/2000, Decreto 5.296/2004 e Decreto 

6.949/2009 (acessibilidade); 

o) Atendimento às prescrições definidas nas normas técnicas brasileiras, referentes 

às obras e serviços de engenharia; 

p) Atendimento às normas regulamentadoras de saúde e segurança no trabalho; ír  j  

q) Atendimento à legislação ambiental. 67/tiQ
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III. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Como solução para execução do objeto, surgiu como opção:

• Solução 1 (Pavimentação em paralelepípedo)

O pavimento em paralelepípedo consiste na execução de pavimento com 

pequenos blocos de rochas sãs ou pouco alteradas de formato retangular (com 20 cm de 

comprimento por 12 cm de largura e 10 cm de altura), sobre base areia de jazida, 

rejuntados com areia e cimento. No caso dos paralelepípedos, os blocos têm formato 

definido e são peças de materiais naturais. O ideal é que se aproximem das dimensões 

previstas, com faces planas, sem saliências e reentrâncias acentuadas, principalmente a 

face que irá constituir a superfície de rolamento. A presente especificação aplica-se a 

execução de pavimento de paralelepípedos, rejuntados com argamassa de cimento e areia.

• Solução 2 (Pavimentação em pedra tosca)

A solução contempla a completa execução de pavimentação em pedra tosca, 

abrangendo desde a preparação do subleito até a conclusão com o correto assentamento 

das pedras e preenchimento das juntas, garantindo assim uma pavimentação de alta 

durabilidade, resistente às condições climáticas locais e ao tráfego esperado na região.

Esta metodologia garante não apenas a segurança e o conforto para os usuários, mas 

também preservas as características estéticas e naturais do entorno, promovendo uma 

integração harmoniosa com a paisagem local.

• Identificação de possíveis fornecedores

Foi realizado levantamento de mercado para identificação de possíveis empresas 

de engenharia que atenderiam à necessidade da contratação, constatando-se a existência 

de amplo número de empresas concorrentes aptas a prestar o serviço a ser contratado. Çf~\

Hayslane d o S jjm ó s  Silva
CREA-t^3B824^

IV. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO RNP n° 969 5

O estudo se desenvolveu no sentido de definir os serviços a serem executados 

no objeto. Diante das soluções apresentadas, a deliberação a ser executada, definida em 

projeto e aprovada pelo Setor de Projetos da Secretaria Municipal de Infraestrutura, foi 

pela utilização da Pavimentação em paralelepípedo, baseada no diagnóstico de suas
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características funcionais e estruturais, no estudo do tráfego das vias e na relação custo- 

benefício da Obra.

Todos os serviços elencados nos projetos devem seguir fielmente as Normas

Infraestrutura de Transportes (DNIT) e da Associação Brasileira de Normas Técnicas -  

(ABNT), devidamente atualizadas.

Esta escolha está alinhada com os princípios de economicidade, eficiência e 

desenvolvimento nacional sustentável, em conformidade com o Art. 5o da Lei n° 

14.133/2021, que pauta as ações de contratação pública em princípios fundamentais para 

a administração pública.

Dentro da análise de mercado realizada, observou-se que a solução em 

paralelepípedo, além de ser ecologicamente correta, apresenta um custo-benefício 

favorável quando comparada a outras tecnologias de pavimentação, especialmente 

considerando as características do solo e do clima da região de Crato -  CE. A escolha 

deste método de pavimentação se dá também pela sua capacidade de absorver menor 

quantidade de calor, contribuindo para um microclima mais agradável, e pela facilidade 

de manutenção e reparos pontuais, se necessários.

A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por 

global (art. 6o, inciso XXIX, da Lei 14.133/2021), e se justifica por se tratar de uma obra 

financiada pelo Governo Federal através do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento representado pela Caixa Econômica Federal.

A modalidade da Licitação será a Concorrência Eletrônica, tem a natureza de 

obra de engenharia, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, conforme art. 6o,

XII, da Lei n° 14.133/2021, que justifica a escolha por esta modalidade.

Técnicas vigentes e Especificações de Serviços do Departamento Nacional de

O critério de julgamento da licitação será o de Menor Preço Globa

Hays Silva

RNP n° 061941969-5
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V. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos de materiais e mão de obra (em tipo e horas de serviço), 

elaborado pelo corpo técnico do Setor de Projetos da SEINFRA; são definidos através de 

um conjunto de projetos técnico-executivos. Os preços unitários adotados foram os da 

SEINFRA e SINAPI.

VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação considera os custos de materiais, mão de 

obra e serviços necessários para a implantação do projeto, buscando manter um equilíbrio 

entre qualidade e custo.

Os quantitativos serão determinados pelo levantamento dos serviços e serão 

realizados de acordo com o Projeto Executivo. Os preços por metro quadrado para 

execução do objeto foram estimados com base em orçamentos similares e elaborados pelo 

Setor de Projetos da Secretaria. As especificações dos serviços, serão elaboradas baseadas 

nas normativas vigentes.

Para estimativa dos valores usou-se como base os seguintes processos:

LICITAÇÃO N° OBJETO VALOR
TOTAL

AREA
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

2021.08.26.1 CONTRATAÇAO DOS 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA 
PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO DE 
ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DO 
CRATO/CE, ATRAVÉS 
DO CONTRATO DE N° 
900438/2020/MDR/C AI 
XA ECONÔMICA 
FEDERAL,
CELEBRADO ENTRE 
O MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO 
REGIONAL/CAIXA 
ECONÔMICA 
FEDERAL E O 
MUNICÍPIO DE 
CRATO/CE.

R$ 1.539.783,14 16.056,00 m2

Hai

---------------------- 1

95,90 R$/m2

^ltU
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O objeto de estudo do presente ETP, trata-se de um Convênio firmado entre o 

Governo Federal e o Município de Crato/CE, através do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento representado pela Caixa Econômica Federal com o valor de 

repasse de R$ 457.207,14 (quatrocentos e cinqüenta e sete mil e duzentos e sete reais e 

quatorze centavos). Com base nos valores dos processos citados acima, adotou-se o valor 

por metro quadrado de R$ 95,25 (noventa e cinco reais e vinte e cinco centavos).

Diante o exposto, estima-se que com o valor do convênio poderá ser executado 

4.876,00 metros quadrados de pavimentação em paralelepípedo. O orçamento deverá ser 

executado com as datas base: SINAPI, SEINFRA (março/2024); sem desoneração.

VIL JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) DA 

CONTRATAÇÃO

Não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande maioria 

são interdependentes, visto que o atraso em uma etapa executiva implica em atraso nas 

demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos 

intermediários e da entrega dos serviços. A adoção de lote único para a execução dos 

serviços deverá proporcionar ganho de escala na instalação e mobilização dos 

equipamentos e pessoal alocado. Dessa forma, a divisão em vários lotes comprometeria 

a viabilidade técnica e econômica dos serviços, além de que o valor de mobilização e 

desmobilização para um trecho segmentado tomaria os serviços mais onerosos.

Então, pelas razões expostas, a contratação não será parcelada, por não ser 

vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto 

a ser contratado.

VIII. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Não há contratações correlatas ou interdependentes para a viabilidade e 

contratação deste objeto.
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IX. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA

A
PREFEITURA 0 0

■w CRATO

Árpa
0 0 0  e Descrição do objeto Justificativa ria necessidade 

do objeto
Q uantidade, 

quando couber
Data p re tendida p a ra  

conclusão da contratação
G rau  de 

P rio ridade

Vinculaçào.
quando houver, 

com ou tro  objeto

Renovação 
de contrato

fsecretana de 
Infraestrutura

Pavimentação em 
paralelepípedo em diversas 
vias da Zona Urbana e Rural 
do Município de CratóCE

Melhoria da malha viàna do 
município e 

desenvolvimento da 
localidade

- mar/24 Média -

Secretaria de 
Infraestrutura

Pavimentação em bloco 
intertravado em diversas vias 
da Zona Urbana e Rural do 
Município de Crato/CE

Melhoria da malha viária do 
município e 

desenvolvimento da 
localidade

- mar/24 Média - Sim

Secretaria de 
Infraestrutura

Construção de praças em 
diversos bairros e  distritos no 
município de Crato/CE

Melhoria do espaços 
públicos para o 

desenvolvimento social e 
cultural das localidades

- fev/24 Média - Sim

Secretaria de 
Infraestrutura

Constnição e reforma de 
quadras poliesportivas na 
sede e distritos do miuncipio 
de Crato'CE

Equipamento para o 
desenvolvimento de 

atividades esportivas, sociais 
e culturais para crianças, 
jovens, adultos e idosos

- m á '2 4 Média - Sim

Figura I: Previsão de contratação do objeto em estudo, no Plano de Contratação Anual.

O processo em apreço está alinhado com o planejamento da Administração, 

buscando atender às demandas da população por espaços de convivência e lazer em áreas 

urbanas.

AREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL
Secretaria de Infraestrutura ítalo Samuel Gonçalves Dantas

X. RESULTADOS PRETENDIDOS

A obra de pavimentação em paralelepípedo, irá assegurar uma melhoria na 

trafegabilidade da via, resultando em uma proposta mais eficiente de deslocamento que a 

existente, reduzindo os acidentes, e melhorando a infraestrutura.

Pretende-se com a futura licitação desta obra, no trecho em questão:

a) A garantia da trafegabilidade contínua e segura dos usuários dessas rodovias;

b) A diminuição do tempo de viagem para os transeuntes;

c) A redução dos custos operacionais dos veículos;

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  I N F R A E S T R U T U R A
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d) O melhoramento da a infraestrutura urbana;

e) O desenvolvimento regional, aumento do acesso a saúde, escolas e emprego.

Considerados os objetivos acima elencados, a contratação alinha-se ao

planejamento urbano, como forma de beneficiar a população.

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

As providências prévias à celebração do contrato buscam garantir a 

conformidade da contratação com a legislação em vigor. Incluem a capacitação de 

servidores para a fiscalização e gestão do projeto, garantindo sua efetiva implementação. 

A administração deverá, previamente à contratação, executar as ações a seguir:

• Elaboração de cronograma de execução de serviços, contemplando as etapas do 

projeto, a fim de garantir o cumprimento dos prazos determinados;

• Elaboração de projeto básico e demais peças técnicas, contendo o conjunto de 

elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir 

e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou de serviços objeto 

da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, 

que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 

do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição 

dos métodos e do prazo de execução;

• Elaboração do Termo de Referência, contendo todos os elementos necessários 

para a contratação de bens e serviços, conforme inciso XXIII do art. 6 da Lei 

14.133/21;

• Realização de licitação para seleção da empresa cuja proposta revele-se mais 

vantajosa para a administração, e que atenda aos requisitos de qualificação 

especificados;

• Capacitação dos servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, 

possibilitando qualidade no gerenciamento dos recursos envolvidos, considerando 

aspectos técnicos e financeiros;

• Determinação de critérios de recebimento e aceitação dos serviços, incluindo 

testes e ensaios técnicos específicos para os componentes da obra; / )
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• Observação dos preceitos do art. T  e do art. 18° da Lei 14.133/2021, a fim de 

assegurar a qualificação e segregação de funções entre os agentes públicos 

envolvidos no processo licitatório e na execução do contrato.

XII. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

O presente Estudo Técnico Preliminar, considerando a análise das alternativas 

de atendimento das necessidades elencadas pelas áreas requisitantes e os demais aspectos 

normativos, conclui pela VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO, uma vez considerados 

os seus potenciais benefícios em termos de eficácia, eficiência e efetividade.

Diante das considerações apresentadas, recomenda-se a continuidade dos 

estudos e a elaboração de um projeto detalhado. Os estudos e projetos futuros devem 

contemplar as especificidades e as demandas da população, considerando o diálogo 

construtivo entre comunidade e gestão pública, visando a efetiva implementação do 

projeto e a promoção do bem-estar urbano.

A administração pública não contém em seu quadro funcional servidores 

profissionais habilitados, em quantidade suficiente, para a execução da obra. Assim, 

toma-se necessária a contratação de serviços especializados de engenharia por meio da 

Concorrência eletrônica, conforme argumentado anteriormente.

Em complemento, os requisitos listados atendem adequadamente às demandas 

formuladas, pelo que RECOMENDAMOS o prosseguimento da pretensão contratual.

Este estudo técnico preliminar serve como base para a elaboração do projeto 

final e para a tomada de decisão da Administração em relação à contratação e execução 

do empreendimento.

XIII. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS

A execução da obra de Pavimentação em Diversas Ruas do Município de Crato 

propiciará possíveis impactos ambientais na área. A Lei 14.133/20221 preceitua a 

obediência às normas referentes à proteção ambiental e uso sustentável de recursos, nas 

licitações de obras e serviços de engenharia. Assim, o estudo em questão revelou alguns 

impactos ambientais, listados a seguir, com suas respectivas medidas mitigadoras:

Hayslar
En

CR
RNP n° 0619419R9-5
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Geração de resíduos sólidos: Conforme a Resolução CONAMA n° 307/2002, os 

resíduos da construção civil são provenientes de construções, reformas, reparos e 

demolições de obras de construção civil, e os resultantes da preparação e da 

escavação de terrenos, tais como: concreto em geral, solos, rochas, pavimento 

asfáltico, etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 

Como medida mitigadora, a contratada deverá implementar formas de 

gerenciamento de resíduos sólidos conforme legislação vigente, com destinação 

adequada do entulho, em aterros sanitários certificados ou reciclagem, quando 

possível.

Poluição atmosférica e sonora: Para reduzir os ruídos e a poeira gerada com a 

execução da obra, deverão ser empregados equipamentos com tecnologia de 

inibição ou redução da propagação do som, bem como medidas para conter as 

partículas de poeira geradas. Os trabalhadores deverão usar EPIs específicos para 

estes casos, como máscaras de proteção respiratória.

Consumo elevado de água e energia: O consumo de água e energia no canteiro 

deverá ser racionalizado, por meio de práticas de reciclagem de água para 

atividades não potáveis, ou utilização de iluminação de baixo consumo. É 

prioritário o uso eficiente dos recursos, visando a economicidade e conservação 

do meio ambiente.

Alteração da paisagem natural: A paisagem local será alterada, tendo em vista as 

intervenções a serem executadas. Nesse sentido, o projeto será elaborado em 

alinhamento com os aspectos culturais da comunidade, buscando harmonia com 

o meio natural existente e seu entorno. Será necessário manter o diálogo com a 

população, com o intuito de elencar os benefícios trazidos.

Crato/CE, 10 de maio de 2024

Silva
Engenheiro Civil 

CREA-CE 348821 
RNP N° 061941996-5
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ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 

DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI03/2024

BDI SERVIÇOS: 20,09%

P L A N I L H A  O R Ç A M E N T A R I A R E S U M I D A

ITEM DESCRIÇÃO
PREÇO TOTAL C/BDI (NÃO 

DESONERADO)

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES 0,53% R$ 2.765,98
2.0 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS 3,44% R$ 17.888,49
3.0 MOVIMENTO DE TERRA 2,77% R$ 14.418,16
4.0 PAVIMENTAÇÃO 68,31% R$ 355.284,44
5.0 PISO EXTERNO - PASSEIOS 22,63% R$ 117.694,63
6.0 DIVERSOS 2,13% R$ 11.092,36
7.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE 0,07% R$ 341,75
8.0 PAISAGISMO 0,12% R$ 609,71

TOTAL R$ 520.095,52

IMPORTA A ESTE ORÇAMENTO O VALOR DE QUINHENTOS E VINTE MIL E NOVENTA E CINCO REAIS E CINQÜENTA E DOIS
CENTAVOS

H o u í f f i S f S t ó s S 11" "
E n g e n h e i r a  Civil 

p r FA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

iíaio SamuèpÇonçalves Lume.
Secreta rc/ie Infraestrutura 
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Portaria 0107007/202-1-GP
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PT 1078008-50

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 

DATA: MAI0/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024__________________________________________________________________

PLANILHA DE SERVIÇOS

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO 
SEM BDI

VALOR 
UNITÁRIO COM 

BDI
VALOR TOTAL COM BDI

SÃO BEMTO
RUA EUSIO SALDANHA

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES RS 2.765,98
1.1 SEINFRA C1937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 4,50 RS 187.01 RS 224.58 RS 1.010,61

1.2 SEINFRA C2873 LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) M2 4.876,04 RS 0.30 RS 0,36 RS 1.755,37

2.0 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS RS 17.888,49
2.1 SEINFRA C2940 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA TOSCA M2 635,25 RS 12.16 RS 14,60 RS 9.274,65
2.2 SEINFRA C2207 RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO M 161,55 R$ 11,47 RS 13,77 RS 2.224,54
2.3 SEINFRA C2939 RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO M2 403,87500 R$ 13.17 RS 15,82 RS 6.389,30

3.0 MOVIMENTO DE TERRA RS 14.418,16

3.1 SINAPI 100576 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019

M2 4.395,78 R$ 2,73 R$ 3,28 RS 14.418,16

4.0 PAVIMENTAÇÃO RS 355.284,44

4.1 SINAPI 92403
EXECUÇÃO DE VIA EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 
CM, ESPESSURA 10 CM AFJ2/2015 M2 1.378,00 R5 59,42 RS 71,36 RS 98.334,08

4.2 SEINFRA C2864 LASTRO DE PÓ DE PEDRA M3 110,24 R$ 115,04 R$ 138,15 RS 15229,66

4.3 SEINFRA C2893 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 01 REJUNTAMENTO (AGREGADO 
ADQUIRIDO) M2 1.953,74 RS 66,43 RS 79,78 RS 155.869,30

4.4 SEINFRA C3449 MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0.07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO M 1229,06 RS 28,64 RS 34,39 RS 42.267,37
4.5 SEINFRA C0842 CONCRETO PA/1BR, FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 43,74 R$ 535,11 RS 642,61 RS 28.107,79
4.6 SEINFRA C1604 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO S/ ELEVAÇÃO M3 43,74 RS 175.28 RS 210,49 RS 9.206,84
4.7 SEINFRA C3097 MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA M 212,45 RS 24,57 RS 29,51 RS 6.269,40

5.0 PISO EXTERNO-PASSEIOS RS 117.694,63

5.1 SEINFRA C0331 ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. PRODUZIDO (S/TRANSP.) M3 81,357 RS 39,63 RS 47,59 RS 3.871,80

5.2 SEINFRA C1609 LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E LANÇAMENTO M3 50,52 R$ 680,66 RS 817,40 RS 41.293,17
5.3 SEINFRA C3449 MEIO RO PRÉ MOLDADO (0.07x0,30x1,00)01 C/REJUNTAMENTO M 541.65 RS 28,64 RS 34,39 RS 18.627,34

5.4 SEINFRA C4624 PISO PODOTÀTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA 
(FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

M2 302,16 R$ 148,55 RS 178,39 R$ 53.902,32

6.0 DIVERSOS RS 11.092,36
6.1 SEINFRA C3447 UMPEZA DE PISO EM ÀREA URBANIZADA M2 4.876,04 RS 1,52 R$ 1,83 RS 8.923,16

6.2 SEINFRA C3297 PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM AÇO GALVANIZADO 
C/PELiCULA ANTI-PICHANTE

M2 2,10 RS 860,15 RS 1.032.95 RS 2.169,20

7.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE RS 341,75
7.1 SEINFRA C3110 SAIDA D‘AGUA C1DISSIPADOR DE ENERGIA UN 1,00 R$ 284,58 RS 341,75 RS 341,75

8.0 PAISAGISMO RS 609,71
SEINFRA C1430 GRAMA EM PLACAS E=€ CM FORNECIMENTO E PLANTIO M2 9,10 RS 22,01 RS 26,43 RS 240,51

8.2 SEINFRA C0229 ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL C/ALTURA MÉDIA DE 250M. EXCETO 
PALMÃCEAS

UN 5,00 RS 61,49 RS 73,84 RS 369,20

TOTAL COM BDI: 520.095,521

Hayslan tos Silva 
il

€348821 
RNP n° 061941969-5

CRE

Italo Samuel-GtJnçalves L u .
Secretário  d e  infraestrutura 

CREA/CE 344559 RNP 061887931- 
Portaria 0107007/2021-GP
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ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA DO PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
C R A T O  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

DATA: MAIO /2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

CRONOGRAMA FISICO ■ FINANCEIRO

ITEM DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
MÊS 1 MES 2 MES 3 MES 4 TOTAL

1 V  1 M l .  V/f D  LSI \lV JIJ
% R$ % R$ % R$ % R$ % R$

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 2.765,98
100% 2.765,98 m m m 100% 2.765,98

2.0 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS R$ 17.888,49
100% 17.888,49 . . . 100% 17.888,49

3.0 MOVIMENTO DE TERRA R$ 14.418,16
100% 14.418,16 100% 14.418,16

4.0 PAVIMENTAÇÃO R$ 355.284,44
30% 106.585,33 50% 177.642,22 20% 71.056,89 100% 355.284,44

5.0 PISO EXTERNO-PASSEIOS R$ 117.694,63 . 50% 58.847,32 50% 58.847,32 100% 117.694,63

6.0 DIVERSOS R$ 11.092,36 _ m 100% 11.092,36 100% 11.092,36

7.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE R$ 341,75 m m m 100% 341,75 100% 341,75

8.0 PAISAGISMO RS 609,71 m m m 100% 609,71 100% 609,71

TOTAL GERAL MENSAL (R$) R$ 520.095,52 6,74% 35.072,63 20,49% 106.585,33 45,47% 236.489,54 27,29% 141.948,02 100% 520.095,52
TOTAL GERAL ACUMULADO (R$) 6,74% 35.072,63 27,24% 141.657,96 72,71% 378.147,50 100,00% 520.095,52

CO cEr

c~>

L*
Silva

Civil 
348821 

.RNP n° 061941969-5
o Samuel Gonçalves n



c c r o c T í o n  n c  PREFEITURA DOSECRETARI A DE , q Í
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PREFEiTURA MUNICIPAL DE CRATO/Ct 
FLS N°M°:

____ d~
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MEMÓRIA DE CALCULO

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil
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J u .

Aí; CRATO
PREFEITURA DO

ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
PT 1078008-60

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
FLSN^Pt 

1/
COMISSÃO D6 LICITAÇÃO

RUA ELISIO SALDANHA

1 - SERVIÇOS PRELIMINARES
1.1- PLACAS PADRÃO DE OBRA 
COMPRIMENTO (m) ALTURA (m)

3,00 1,50
ÁREA (m2)

4,50

1.2 - LOCAÇAO DA OBRA COM AUXILIO TOPOGRÁFICO (AREA ATE 5000 M2)
ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) AREA(m2)

0 6,00 20,00 120,00
1 6,00 20,00 120,00
2 6,00 20,00 120,00
3 6,00 20,00 120,00
4 6,00 20,00 120,00
5 6,00 20,00 120,00
6 6,00 20,00 120,00
7 6,00 20,00 120,00
8 6,00 20,00 120,00
9 6,00 20,00 120,00
10 6,00 20,00 120,00
11 6,00 20,00 120,00
12 6,00 20,00 120,00
13 8,40 20,00 168,00
14 8,40 20,00 168,00
15 8,40 20,00 168,00
16 8,40 20,00 168,00
17 8,40 20,00 168,00
18 8,40 20,00 168,00
19 8,40 20,00 168,00
20 8,40 20,00 168,00
21 8,40 20,00 168,00
22 8,40 20,00 168,00

23+2,46 8,40 2,46 20,66

23 10,56 17,54 185,22
24 10,77 20,00 215,40

25 11,38 20,00 227,60
26 11,69 20,00 233,80
27 8,50 20,00 170,00
28 8,50 20,00 170,00
29 8,50 20,00 170,00

30 8,50 20,00 170,00

31->8,63 8,50 8,63 73,36
ÃREA TOTAL 4.876,04

2 - REMOÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO EXISTENTE

2.2 - RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO 
LADO ESQUERDO

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m )
23+7,08 12,92

24 20,00
25 20,00

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m) AREA(m2)

23 7,50 20,00 150,00
24 7,50 20,00 150,00
25 7,50 20,00 150,00

26 7,50 20,00 150,00
27+4,70 7,50 4,70 35,25

AREA TOTAL 635,25

Haystune ± 
êngen__

P M D  EA‘Ce 348821 RNP n° 061941969-5

« E «E34.S5S S " “  
Portaria 0107007/202-1-GP



ESTADO DO CEARA 

U> P R A T O  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 
^ V ^ K A I U  SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60
DRIFTn- PAVIMFNTArÃD FM PARAI Fl FPÍPFnf) HF IWFRÇAÇ RI IAS NA ÇFDF nfl M lIN ir íp m  nF TRATCI-TF

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
Fl f i  N °: 3 ^  ......

Vf'
DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

COMISSAO DE LICITAÇÃO

RUA ELISIO SALDANHA

26 20,00
27 20,00
28 20,00
29 20,00
30 20,00

31+8,63 8,63
COMPRIMENTO TOTAL 161,55

2.3 -RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO
ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) AREA(m2)
23+7,08 2,50 12,92 32,30

24 2,50 20,00 50,00
25 2,50 20,00 50,00
26 2,50 20,00 50,00
27 2,50 20,00 50,00
28 2,50 20,00 50,00
29 2,50 20,00 50,00
30 2,50 20,00 50,00

31+8,63 2,50 8,63 21,58
ÁREA TOTAL 403,88

2 -MOVIMENTO DE TERRA
2.1 - RECONFORMAÇÃO/PATROLAGEM DA PLATAFORMA
PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO EINTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 8,0 cm (35 MPa) PI TRÁFEGO PESADO

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) AREAfm2)
0 6,00 20,00 120,00
1 6,00 20,00 120,00
2 6,00 20,00 120,00
3 6,00 20,00 120,00
4 6,00 20,00 120,00
5 6,00 20,00 120,00
6 6,00 20,00 120,00
7 6,00 20,00 120,00
8 6,00 20,00 120,00
9 6,00 20,00 120,00
10 6,00 20,00 120,00
11 6,00 20,00 120,00
12 6,00 20,00 120,00

PAVIMENTAÇAO EM PARALELEPÍPEDO Cl REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO)

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) ÁREA(m2}
13 8,40 20,00 168,00
14 8,40 20,00 168,00
15 8,40 20,00 168,00
16 8,40 20,00 168,00
17 8,40 20,00 168,00
18 8,40 20,00 168,00
19 8,40 20,00 168,00
20 8,40 20,00 168,00
21 8,40 20,00 168,00
22 8,40 20,00 168,00
23 8,40 20,00 168,00

24 7,20 20,00 144,00

25 7,20 20,00 144,00

26 7,20 20,00 144,00
27 7,20 20,00 144,00
28 6,00 20,00 120,00
29 6,00 20,00 120,00
30 6,00 20,00 120,00

31+6,63 6,00 8,63 51,78

a n to s S ilv í i
J W f f l r a  Civil

ítalo Samuel Go^pa/ves
r RF A , r ^ oder ses,ru< ^  
CRE/yC E 3445^4/P 061887931 

Portar/a 0107007/202-1-GP



J u .
PREFEITURA DO

liAl" iW .  CRATO
ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAT 
FLS N°:

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

RUA ELISIO SALDANHA

ÂREA TOTAL 4.395,78

3 - PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO
3.1 - PISO PRÉ-MOLDADO ARTICULADO EINTERTRAVADO DE 16 FACES - e = 8,0 cm (35 MPa) PI TRÁFEGO PESADO

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) AREA(m2)
0 5,30 20,00 106,00
1 5,30 20,00 106,00
2 5,30 20,00 106,00
3 5,30 20,00 106,00
4 5,30 20,00 106,00
5 5,30 20,00 106,00
6 5,30 20,00 106,00
7 5,30 20,00 106,00
8 5,30 20,00 106,00
9 5,30 20,00 106,00
10 5,30 20,00 106,00
11 5,30 20,00 106,00
12 5,30 20,00 106,00

ÁREA TOTAL 1.378,00

3.2 - LASTRO DE PÓ DE PEDRA

PAVIMENTAÇÃO EM 
INTERTRAVADO

AREA

1.378,00

ESPESSURA

0,08

VOLUME

110,24 M3

3.3 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO Cl REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO)
ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m ) ÁREA(mJ)

13 5,30 20,00 106,00
14 5,30 20,00 106,00

15 5,30 20,00 106,00
16 5,30 20,00 106,00
17 5,30 20,00 106,00

18 5,30 20,00 106,00

19 5,30 20,00 106,00

20 5,30 20,00 106,00
21 5,30 20,00 106,00
22 5,30 20,00 106,00
23 5,30 20,00 106,00
24 5,30 20,00 106,00
25 5,30 20,00 106,00

26 5,30 20,00 106,00

27 5,30 20,00 106,00
28 5,30 20,00 106,00
29 5,30 20,00 106,00
30 5,30 20,00 106,00

31+8,63 5,30 8,63 45,74
ÁREA TOTAL 1.953,74

Haysíaueaosm̂  Silva 
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
FiNP n° 061941969-s

LADO ESQUERDO LADO DIREITO

ESTACA COMPRIMENTO (m ) DESCONTO DE 
ABERTURAS

COMPRIMENTO
(m)

DESCONTO DE 
ABERTURAS

0 20,00 20,00
1 20,00 20,00
2 20,00 20,00

3 20,00 20,00
4 20,00 20,00

- Ŝ téroç̂ fnfrBestrutU: 
^A/CE 344559 h p  06188, 

Portaria 0107007/202-1-CC'



ESTADO DO CEARA 

r D A T A  PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATOCRATO SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA pKEFt^ ^ ÜNIâ FALDECRATO/Ct

PT 1078008-60 -  ,----------

OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE ------ COMISSAO De LICITAÇÃO------

DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

RUA ELISIO SALDANHA

5 20,00 20,00
6 20,00 20,00
7 20,00 20,00
8 20,00 20,00
9 20,00 20,00
10 20,00 20,00
11 20,00 20,00
12 20,00 20,00
13 20,00 20,00
14 20,00 20,00
15 20,00 20,00
16 20,00 20,00
17 20,00 20,00
18 20,00 20,00 10,14
19 20,00 20,00
20 20,00 20,00 6,06
21 20,00 20,00
22 20,00 20,00
23 20,00 6,00 20,00 6,00
24 20,00 20,00
25 20,00 20,00
26 20,00 20,00
27 20,00 20,00
28 20,00 20,00
29 20,00 20,00
30 20,00 20,00

31+8,63 8,63 8,63
COMPRIMENTO TOTAL 623 606
COMPRIMENTO TOTAL GERAL 1.229

3.5 - CONCRETO P/VIBR., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO
COMPRIMENTO LARGURA ESPESSURA VOLUME

LADO ESQUERDO 622,63 0,35 0,10 21,79

LADO DIREITO 606,00 0,35 0,10 21,21

CANALETAS 36,90 0,20 0,10 0,74
VOLUME DE CONCRETO (m3) 43,74

3.6 - LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO SI ELEVAÇÃO 

IGUAL AO ITEM 3.5 43,74

3.7 -MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA

MEIO FIO DETRAVAMENTO

ESTACA LARGURA (m) ENTRADAS DE RUAS
LADO ESQUERDO LADO DIREITO

13 5,70
14 5,70
15 5,70
16 5,70
17 5,70
18 5,70 10,14

19 5,70
20 5,70 6,06
21 5,70
22 5,70

23+2,46 5,70 6,00 6,00

23 6,50
24 6,50

Hayslanedosmmsilvü
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

Italo SSméel Gonçalves LUu.
Secretário de Infraestrutur: 

CREA/CE 344559 RNP 061887931 
Portaria 0107007/202-1-0°



A ESTADO DO CEARA
PREFEITURA DO

' W  CRATO PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUI^FEITURAMUNICIPAL DE CRATO/CE
PT 1078008-60 FLS N°: 3 3 1
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE J
DATA: MAIO/2024 c o m is s Ao  d e  lic ita çAo

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

RUA ELISIO SALDANHA

25 6,50
26 6,50
27 6,50 8,70
28 5,70
29 5,70
30 5,70

31+6,63 5,70
TOTAL (m) 118,00 6,00 30,90

CANALETAS
ESTACA COMPRIMENTO REPETIÇÕES

E13 6.04 2,00
E16 10,33 2,00
E18 10,12 1,00
E20 6,07 1,00

23+2,46 12,00 1,00
27 8,70 1,00

TOTAL (m) 57,55
TOTAL GERAL (m) 212,45

4 -PISO EXTERNO-PASSEIOS
4.1 - ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE. MAT. C/AQUISIÇÃO

ESTACA COMPRIMENTO (m) LARGURA DAS CALÇADAS
DESCONTOS DAS ENTRADAS 

DAS RUAS ÁREA
LADO ESQUERDO LADO DIREITO LADO ESQUERDO LADO DIREITO

13 20,00 1,00 1,00 40,00
14 20,00 1,00 1,00 40,00
15 20,00 1,00 1,00 40,00
16 20,00 1,00 1,00 40,00
17 20,00 1,00 1,00 40,00
18 20,00 1,00 1,00 10,14 29,86
19 20,00 1,00 1,00 40,00

20 20,00 1,00 1,00 6,06 33,94

21 20,00 1,00 1,00 40,00
22 20,00 1,00 1,00 40,00

23 20,00 2,30 1,00 6,00 6,00 46,20

24 20,00 2,30 1,00 66,00

25 20,00 2,30 1,00 66,00
26 20,00 2,30 1,00 66,00

27+4,67 4,67 2,30 1,00 15,41

27 15,33 1,10 1,00 32,19

28 20,00 1,10 1,00 42,00

29 20,00 1,10 1,00 42,00

30 20,00 1,10 1,00 42,00

31+8,63 5,70 1,10 1,00 •ttcl y s i a n m r M 11,97
ÁREA GERAL (m*) Engenheira Civil 813,57

ESPESSURA DO ATERRO (m) C R E A -u t 348821 0,10
VOLUME DO ATERRO (nf) 81,3574

4.2 - LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E LANÇAMENTO

ESTACA COMPRIMENTO (m)
LARGURA DAS CALÇADAS DESCONTOS DAS ENTRADAS IÁREA

LADO ESQUERDO LADO DIREITO LADO ESQUERDO LADO DIREITO

13 20,00 1,10 1,10 44,00

14 20,00 1,10 1,10 44,00

15 20,00 1,10 1,10 44,00

16 20,00 1,10 1,10 44,00

17 20,00 1,10 1,10 44,00

18 20,00 1,10 1,10 10,14 32,85

19 20,00 1,10 1,10 44,00

20 20,00 1,10 1,10
i l v r  6’06

37,33

21 20,00 1,10 1,10 ---------- S e c re ta io  do Infr
IIVt/b 44,00

CREA/G&W4559 RNP 0618879' 
se-TiaOl tP"



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA DO

M  CRATO PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO PREFEITURA MIMCIPALDE CRATO/CE
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA F L S  N°:

PT 1078008-60 </
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE COMISSAO DE LICITAÇÃO

DATA: MAIO/2024

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

RUA ELISIO SALDANHA

22 20,00 1,10 1,10 44,00
23 20,00 3,22 1,10 6,00 6,00 60,48
24 20,00 3,52 1,10 92,40
25 20,00 3,93 1,10 100,60
26 20,00 4,38 1,10 109,60

27+4,67 8,80 4,38 1,10 48,22
27 11,20 1,20 1,10 25,76
28 20,00 1,20 1,10 46,00
29 20,00 1,20 1,10 46,00
30 20,00 1,20 1,10 46,00

31+8,63 5,70 1,20 1,10 13,11
AREA GERAL (m2) 1.010,35

ESPESSURA DO LASTRO (m) 0,05
VOLUME DO ATERRO (m3) 50,5177

4.3 - MEIO FIO PRE MOLDADO (0,07x0,30x1,00 )m C/REJUNTAMENTO

ESTACA COMPRIMENTO (m)
DESCONTOS DAS ENTRADAS DAS COMPRIMENTO

LADO ESQUERDO LADO DIREITO
13 20,00 40,00
14 20,00 40,00
15 20,00 40,00
16 20,00 40,00
17 20,00 40,00
18 20,00 10,14 29,86
19 20,00 40,00
20 20,00 6,06 33,94
21 20,00 40,00
22 20,00 40,00
23 20,00 6,00 6,00 28,00
24 20,00 40,00
25 20,00 40,00

26 20,00 40,00
27+4,67 4,67 9,34

27 15,33 30,66

28 20,00 40,00

29 20,00 40,00
30 20,00 40,00

31+8,63 5,70 11,40
COMPRIMENTO TOTAL (m) 703

GUIAS DE MEIO FIO EXISTENTE QUE VÃO PERMANECER 
LADO ESQUERDO

GUIAS DE MEIO RETIRADAS A SEREM REUTILIZADAS

ESTACA LARGURA (m) COMPRIMENTO (m )
23+7,08 12,92

24 20,00
25 20,00
26 20,00
27 20,00
28 20,00

29 20,00
30 20,00

31+8,63 8,63
COMPRIMENTO TOTAL 161,55

HayslâMóS^afttos Silvu
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5
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ESTADO DO CEARA 

CRATO PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/

PT 1078008-60 FLS Nc:
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE ' -----------

DATA: MAIO/2024 COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

RUA ELISIO SALDANHA

4 .4 -PISO PODOTÁTIL 
CALÇADAS_________

Comprimento (m) Largura (m) Area
703,20 0,40 281,28 M2

RAMPAS
QUANTIDADE COMPRIMENTO LARGURA Área

18,00 2,90 0,40 20,88 M2

Area
ÁREA TOTAL DO PODOTÁTIL 302,16 M2

5 -SERVIÇOS DIVERSOS
5.1 - LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 
IGUAL AO ITEM 1.2 4.876,04

5.2 - PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM AÇO GALVANIZADO C/PELÍCUU ANTI-PICHANTE

Placa QTD Area (m2) Area (m2)
R-1 7,00 0,30 2,10

Área M2 2,10

6 - OBRAS DE ARTE CORRENTE
6.1 - SAÍDA D'AGUA Cl DISSIPADOR DE ENERGIA

Quantidade
1,00 UN

7 -PAISAGISMO
7.1 - GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO

QUANTIDADE LARGURA COMPRIMENTO AREA

CANTEIROS 5,00 0,70 2,6 9,10

7 .2-ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. Cl ALTURA MÉDIA DE 2.5CM.EXCETO PALMÂCEAS
QUANTIDADE

CANTEIROS 5,00 UND

M 2

_ Santos Silva 
wrtfH^heiVa Civil 
CREA-CE 348821 

RNP n° 061941969-5

Italo Samuer Gonçalves l ..
Secretário de Inrraestruturc 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE 
FLS N°: 3 3 5SECRETARIA DE

I NFRAESTRUTURA

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO 
EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE CRATO/CE

MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

CONSIDERAÇÕES GERAIS

O presente MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS têm como 
objetivo complementar as informações e especificações dos projetos desenvolvidos para a 
execução da PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO COM REJUNTAMENTO EM 
ESTRADAS VICINAIS. Todas as informações constantes neste visam orientar e esclarecer 
quanto às fases, materiais e processos de execução da obra, no município do Crato, Estado do 
Ceará.

A execução da obra deverá obedecer integralmente e rigorosamente aos projetos, 
especificações e detalhes que serão fornecidos ao construtor com todas as características 
necessárias à perfeita execução dos serviços.

Fazem parte integrante deste, independente de transcrição, todas as normas,

relação com os serviços do objeto do contrato.

DESPESAS

Todas as despesas relativas às ARTs, impressões, instalação da obra, execução dos 
serviços, materiais, mão de obra, equipamentos e ferramentas, óleos lubrificantes, combustíveis 
e fretes, transportes horizontais e verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais etc., bem 
como providências quanto à legalização da obra perante os órgãos municipais, estaduais ou 
federais, correrão por conta da Contratada.

ASSISTÊNCIA TÉCNICA E ADMINISTRATIVA

A empreiteira obriga-se a conhecer as responsabilidades legais vigentes, prestar toda 
assistência técnica e administrativa necessária a fim de imprimir andamento conveniente à obra. 
A responsabilidade técnica da obra será de Profissional pertencente ao quadro de pessoal e 
devidamente Habilitado e Registrado no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura -  
CREA.

FISCALIZAÇÃO

A fiscalização dos serviços ficará a cargo da SEINFRA, através de técnico legalmente 
habilitado, tendo a SEINFRA o direito de fazer vistorias, quando assim achar necessário. A 
liberação das faturas, correspondentes aos serviços executados, dependerá sempre da aprovação

OBJETO

PROJETO

NORMAS

especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), que tenham

SECRETARIA M U N IC IP A L DE IN FRAESTRUTURA
Rua Dom  Pedro II, 203 - C entro - CEP 63100-005 - Crato. Ceará. B rasil 

Telefone: + 55 ( 88) 2156-3259 I www.crato.ce.gov.br

Hayslant: dos Sarítos Silva
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da fiscalização. Possíveis acréscimos ou decréscimos de serviços, a fiscalização deverá ter 
prévio conhecimento desses serviços e serão obtidos da seguinte forma;

a) Extraídos do orçamento inicial para itens ali já discriminados;
b) Através de composição de custos em função de materiais empregados, tal composição de 

custo será feita pelo Departamento de Obras da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Os serviços acrescidos serão pagos pelo valor previamente aprovado, após sua efetiva 
execução e recebimento pelo contratante, enquanto que as supressões serão descontadas do 
valor global, quando do fechamento final das verbas do contrato.

ADMINISTRAÇÃO DOS SERVIÇOS

A administração e a direção geral da execução dos serviços da obra ficarão a cargo de 
engenheiro da contratada, o qual deverá ser auxiliado por um encarregado global, mantido em 
regime de tempo integral no canteiro da obra.

DIVERSOS

Caberá ao contratado o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de 
equipamentos de segurança e proteção individual (EPIs) dos operários. Deverão ser utilizados 
capacetes, luvas, máscaras, etc.

MATÉRIAS, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS

Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas especificações 
deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser autorizadas pela fiscalização. Caso 
julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a apresentação de certificados 
de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras dos mesmos.

Os materiais adquiridos deverão ser estocados de forma a assegurar a conservação de 
suas características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua inspeção. 
Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de superfícies limpas 
e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das intempéries.

De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais 
no que se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem dos materiais a 
serem utilizados nas diferentes obras. Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas 
Especificações Técnicas, serão fornecidos pela CONTRATADA.

Hauslane dos Saritos S ilv a  
U _Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5
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ESPECIFICAÇÕES GERAIS

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

1.1 Placas padrão de obra

A placa da obra deverá obedecer aos tamanhos especificados em planilha e 

padrões exigidos pelo governo federal, de acordo com modelo fornecido pela 

fiscalização, informando os principais dados da obra. Deverá ser instalada antes do 

início efetivo da obra em local favorável a visibilidade da população dando maior 

transparência a obra a ser realizada, sob orientação da Fiscalização.

Deverá ser afixada na entrada da obra uma placa indicativa nas dimensões 3,00 x 

1,50m, conforme modelo fornecido pelo órgão contratante. A mesma deverá ser mantida em 

local visível até o final da obra.

1.2 Locação da obra com auxílio topográfico:
A via deverá ser locada com auxílio de topógrafo para assim evitar falhas na execução e 

ocorrência de diminuição nas seções das vias previstas em projeto.

Deverá ser global, com o uso de topografia. Havendo discrepâncias entre as condições 

locais e os elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação por escrito a 

fiscalização, a quem competirá deliberar a respeito.

Após proceder a locação planialtimétrica da obra, marcação dos diferentes 

alinhamentos e pontos de nível, o construtor fará a competente comunicação à fiscalização, a 

qual procederá às verificações e aferições que julgar oportunas.

A ocorrência de erro na locação da obra implicará para o construtor na obrigação de 

proceder, com ônus exclusivo para si, as demolições, modificações e/ou reposições que se 

tomarem necessárias, a juízo da fiscalização sem que isso implique em alteração no prazo da

Após atendidas pelo construtor as exigências formuladas, a fiscalização dará por 
aprovada a locação.

O construtor manterá em perfeitas condições toda e qualquer referência de nivel e de

obra.

í2ic  i a n s a r O o n ç a l v e s  -J a w :

i, o que permitirá reconstituir ou aferir a locação a qualquer tempo.
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2.0 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS
2.1 Retirada de pavimentação em paralelepípedo ou pedra tosca

A retirada é necessária para que seja executado as sarjetas, nas dimensões de 30cm de 

largura e lOcm de profundidade em toda extensão das ruas contempladas.

A demolição de pavimento existente será executada quando prevista no projeto de 

engenharia e nas áreas demarcadas pela fiscalização. A demolição poderá ser manual ou 

mecanizada, dependendo do tipo do pavimento.

A demolição de pavimentos poliédricos (pedra tosca, paralelepípedo ou bloco de 

concreto) corresponde à separação de suas unidades constituintes e sua deposição em montes 

para o posterior carregamento. Faz parte integrante desse serviço a retirada dos materiais 

arenosos e betuminosos que envolvem as unidades do pavimento.

Todas as pedras e blocos originários da demolição de pavimentos poliédricos deverão 

ser reaproveitados, ficando a sua guarda sob a responsabilidade da executante do serviço. 

Durante a execução da demolição do pavimento existente, deve-se evitar danos às 

canalizações, bocas-de-lobo, poços de visita, calçadas, etc.

2.2 Retirada de guias pré-fabricadas de concreto
Será prevista a retirada dos meio fio pré-fabricados existente no local. Na planta está 

indicado os locais onde será realizado o serviço supramencionado.

2.3 Retirada de pavimentação em bloco de concreto
Deverão ser feitas mediante emprego de ferramentas manuais (marretas, punções, 

talhadeiras, pás, picaretas, alavancas) ou equipamentos mecânicos como martelete a ar 

comprimido, trator, escavadeira, retroescavadeira.

Os fragmentos resultantes devem, se possível, ser reduzidos a ponto de poder realizar o 

seu carregamento com emprego de pás ou outros processos manuais ou mecânicos.

3.0 MOVIMENTO DE TERRA

3.1 Regularização e compactação de subleito de solo 
predominantemente argiloso, a fll/2 0 1 9

A regularização de subleito será executada através do nivelamento da área coi

HavslaneJos üaiítos S ilv a
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4.0 PAVIMENTAÇÃO

4.1 Pavimentação em Paralelepípedo com rejuntamento (agregado adquirido):

Antes do início do trabalho de pavimentação todas as obras de aterro drenagem 

profunda, a regularização e estabilização da camada que servirá de base, deverão estar 

concluídas. O assentamento da pavimentação deverá obedecer ao alinhamento, perfil e 

dimensão estabelecida no projeto.

Ao longo do eixo da pista cravam-se ponteiros de aço, com espaçamento máximo entre 

5 e 10 m. Nestes ponteiros, marca-se então, com giz, usando-se uma régua e nível de 

pedreiro, uma cota tal que, referida ao nível da guia, dê a seção transversal correspondente ao 

abaulamento estabelecido pelo projeto. Em seguida, estende-se um cordel pela marca de giz, 

de ponteiro a ponteiro, e um outro de cada ponteiro às guias, normalmente ao eixo da pista. 

Entre o eixo e a guia, outros cordéis devem ser estendidos sobre os cordéis transversais com 

espaçamento não superior a 2,50m.

Terminada a colocação dos cordéis, inicia-se o assentamento dos paralelepípedos.

A pedra de paralelepípedo é assentada sobre a camada da base de areia previamente 

espalhada normalmente ao eixo da pista e rejuntadas com argamassa de cimento e areia com 

traço de 1:3, obedecendo ao abaulamento estabelecido pelo projeto. Em geral, este 

abaulamento será representado por uma parábola, cuja flecha é 1/65 da largura do 

calçamento.

4.2 Meio Fio Pré Moldado (0,07x0,30x1,00)m c/Rejuntamento:

Nos locais indicados em projeto, deverão ser assentados meios fios de concreto pré 

moldado, rejuntados com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, cuidado especial deverá 

ser tomado para garantir um perfeito aliamento e nivelamento dos meios fios.

4.3 Concreto não estrutural prepara manual

As saijetas deverão obedecer às dimensões e localizações apresentadas no projeto 

executivo, e deverão ser iniciadas imediatamente após a conclusão de todas as operações de 

pavimentação que envolvam atividades na faixa anexa.

Hayslaaedos Saútos Silva

L . SECRETARIA M U N IC IP A L DE IN FR AESTR U TU RA
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 ( 88 ) 2156-3259 I www.crato.ce.gov.br

Engenheira Civil
CREA-CE 348821

RNP n° 061941969-5

http://www.crato.ce.gov.br


S E C » ET . B ,« DE "  “  P P R E F E IT U R A  DO  FR EfEl!U R»« l*nM CR»I«E > 0
.!5 C-.E1 - RLA.° E j h g i j ,  FLSN°: W

INFRAESTRUTURA
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

O preparo e regularização da superfície de assentamento será executado mediante 

operações que envolvam cortes e/ou aterros de forma a se atingir a geometria projetada para 

cada dispositivo. A superfície de assentamento deverá estar devidamente compactada e 

desempenada.

Os materiais escavados excedentes e desnecessários, resultantes das operações de

preparo e regularização da superfície de assentamento, serão destinados a bota-foras, estes 

devendo ser feitos de maneira a preservar o meio ambiente e não prejudicar o escoamento de 

águas superficiais.

No caso de revestimento vegetal com leivas, as mesmas serão implantadas sobre a 

superfície regularizada, recebendo em seguida uma cobertura leve de terra vegetal e compactada 

com soquetes de madeira, devendo ainda, atender no que couber.

4.4 Meio fio de pedra granítica:

Os travamentos de pavimento deverão ser em pedra granítica, devidamente nivelada 

com o pavimento, de tal forma que não ocorra limitações com o tráfego de veículos futuro. 

Deverão obedecer às especificações gerais do material usado para confecção dos 

paralelepípedos, utilizando argamassa de cimento e areia traço 1:4 com areia produzida para 

rejuntamento. Também deverá ser obedecido os comprimentos e posicionamentos 

especificados em projeto e memória de cálculo.

Previu-se a construção de canaletas em concreto recravadas com meio-fio granítico em 

laterais da via, além das recravas intermediárias, onde possuem esgoto aparente, especificados 

em projeto.

5.0 SERVIÇOS DIVERSOS

5.1 Limpeza de piso em área urbanizada:

A obra deverá ser entregue devidamente limpa e em condições apropriadas para uso 

imediato. Deverão ser retirados entulhos e restos de materiais para vistoria da fiscalização.

5.2 Placa de regulamentação/advertência refletiva em aço galvanizado 
c/película anti-pichante:

Consiste na colocação de placas de Regulamentação/Advertência, executadas em aço 

galvanizado com uma película anti-pichante.

> 3 i i j# G o n ç a l v e s  'J a n ta ;  (  X
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A unidade considerada para efeitos de medição será o metro quadrado (m2).

6.0 DRENAGEM SUBTERRÂNEA

6.1 Corpo de bueiro simples tubular D=100cm

6.2 Corpo de bueiro simples tubular D=80cm

As condições de aceitação dos materiais serão regidas pelos termos contidos nestas 

especificações e as normas da ABNT.

Os tubos de concreto deverão ter armadura dupla e obedecer às especificações NBR 

9794, NBR 9795 e NBR 9796 e no que couber, as Especificações ES - SD11 Concretos e 

Argamassas.

As valas deverão ser executadas no sentido de jusante para montante e as escavações 

deverão obedecer às dimensões e cotas necessárias para o assentamento dos tubos, garantindo 

aos mesmos um recobrimento mínimo de 1,5 vezes o diâmetro do bueiro. Principalmente se 

ocorrerem casos onde os bueiros sejam constituídos de tubos de concreto desprovidos de 

armadura de reforço. A esconsidade do bueiro, quando não indicada nos desenhos de projeto, 

deverá ser considerada, a priori, como sendo de 0o. Nestes casos a locação definitiva e o 

comprimento total do bueiro deverão ser definidos no local da obra em conjunto com a 

fiscalização, devendo orientar-se da seguinte forma:

Nivelar e apiloar o fundo da vala, cuidando para que na existência de água, drenar a 

mesma antecipadamente. Executar base em enrocamento de pedra argamassada e berço de 

concreto simples. Assentar os tubos, executar o berço complementar e promover o rejunte dos 

tubos com argamassa de cimento e areia cujo traço deverá ser 1:4.

Reaterrar e compactar a cava do bueiro utilizando-se sapo mecânico, preferencialmente 

com o próprio material escavado, desde que o mesmo seja de boa qualidade, espalhando-o em 

camadas de 0,20 m, até que seja atingida a espessura de no mínimo 0,60m acima da geratriz 

superior externa do corpo do bueiro.

Deste ponto em diante e até a cota de projeto, os aterros remanescentes poderão ser 

compactados por meio dos rolos compactadores tradicionais. Posteriormente deverão ser 

executadas as bocas/caixas coletoras, nas cotas determinadas pelo projeto de engenharia.

6.3 Assentamento de tubos, peça e conexões em FoFo, JE DN  lOOOmm

6.4 Assentamento de tubos, peça e conexões em FoFo, JE DN 800mm

SECRETARIA M U N IC IP A L DE IN FR AESTR U TU RA
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O terreno deverá estar compactado mecanicamente por compactadores manuais, placa 

vibratória ou compactador de impacto, para garantir o grau de compactação satisfatório, e a 

uniformidade de apoio para a execução do berço. Execução da porção inferior do berço, até se 

atingir a linha correspondente à geratriz inferior dos tubos vibrando o concreto 

mecanicamente.

Quando existir solo com baixa capacidade de suporte no terreno de fundação, o berço 

deve ser executado sobre um enrocamento de pedra de mão jogada, ou atender à solução 

especificada no projeto. Será feito a Instalação dos tubos sobre a porção superior do berço, tão 

logo o concreto utilizado apresente resistência suficiente. Se necessário, utilizar guias ou 

calços de madeira ou de concreto pré-moldado para fixar os tubos na posição correta. Os tubos 

devem estar limpos antes de sua aplicação. Complementação da concretagem do berço, após a 

instalação dos tubos vibrando o concreto mecanicamente. Opcionalmente, o berço pode ser 

fundido em uma só etapa, com o tubo já assentado sobre guias transversais de concreto pré- 

moldados ou de madeira (2 guias por tubo).

Caso ocorra deslocamento do eixo do bueiro do leito natural, executar o preenchimento 

da vala com pedra de mão para proporcionar o fluxo das águas, de infiltração ou 

remanescentes, da canalização do talvegue. A declividade longitudinal do bueiro deve ser 

contínua e somente em condições excepcionais permitir descontinuidades no perfil dos 

bueiros.

Retirar as fôrmas laterais ao berço, após a cura do concreto e proceder o rejuntamento dos 

tubos internamente (porção inferior) e externamente (porção superior). Execução do reaterro, 

preferencialmente com o próprio material escavado, desde que este seja de boa qualidade. 

Caso não seja, importar material selecionado.

A compactação do material de reaterro deve ser executada em camadas individuais de no 

máximo 15 cm de espessura, por meio de "sapos mecânicos", placas vibratórias ou soquetes 

manuais. Especial atenção deve ser dada à compactação junto às paredes dos tubos.

O reaterro deve prosseguir até se atingir uma espessura de, no mínimo, 60 cm acima da 

geratriz superior externa do corpo do bueiro. Quando o bueiro tiver sua saída em descida 

dágua ou dissipador de energia, cuidados especiais devem ser tomados na execução da 

conexão com estes dispositivos, no sentido de manter a continuidade do conjunto. A soleira da 

boca do bueiro deve ter sempre seu nível coincidente com o nível do terreno.

6.5 Boca De Lobo Simples - Bis 01 - Areia E Brita Comerciais
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As bocas de lobo podem ter variadas configurações, conforme exposto na figura a

seguir:

t ío c a -d e - lo b o  s im p le s

Sfrri

A capacidade de absorção de uma boca de lobo, depende de vários fatores como 

quantidade, tipo, dimensões, posição em relação as guias e saijetas, declividade da rua, 

condições de limpeza, etc., tomando seu cálculo extremamente complexo caso fôssemos 

estudar tais fatores para cada boca de lobo do sistema.

A execução das bocas de lobo somente ocorrerá na ocasião da pavimentação, para evitar 

que o escoamento superficial das águas pluviais arrastarem entulhos que poderão danificar ou 

entupir a canalização pluvial.

Serão executadas bocas de lobo simples e/ou dupla, com cavaletes e tampas pré-moldadas 

em concreto armado, e nas dimensões conforme desenho apresentado. A laje de fundo deverá 

ser assentada sobre lastro de pedra britada de 0,10 m de espessura.

A construção de boca de lobo será com alvenaria de tijolos comuns de barro, assentados 

com argamassa mista de cimento, cal hidratada e areia média, sem peneirar, no traço de 1:4:8, 

incluindo escavação do terreno e emboço com argamassa de cimento e areia média, sem 

peneirar, e no traço 1:3, com espessura mínima de 2 cm.

6.6 Escavação manual campo aberto em terra até 2m

Os serviços de escavação de valas correspondem à escavação, mecânica ou manual, do 

terreno natural, no sentido longitudinal ou transversal da via, visando atingir as cotas das 

fundações dos dispositivos de drenagem. Incluem-se também nesses serviços a regularização 

e compactação do fundo das valas.

A seção transversal da vala será retangular ou trapezoidal, dependendo do tipo de 

terreno e da execução ou não de escoramento. O alinhamento e a profundidade da vala serão 

determinados em função dos elementos constantes do projeto de engenharia. Não será 

permitida a execução desses serviços em dias chuvosos.

Serão utilizados equipamentos e/ou ferramentas adequados ao tipo de material a ser 

escavado e ao prazo exigido para a execução do serviço. A fiscalização poderá determinar a
t f jo n ç a l v e s  D a r te t
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substituição de equipamentos e/ou ferramentas ao constatar deficiência em seu desempenho 

ou inadaptabilidade ao tipo de serviço.

A medição será realizada pelo volume geométrico extraído expresso em m3 (metros 

cúbicos). O volume será calculado com base na área da seção transversal da vala e no seu 

comprimento. No cálculo da área da seção transversal da vala, a profundidade será medida do 

fundo da vala até a linha que une as suas bordas e a largura será medida no fundo e na altura 

das bordas.

6.7 Reaterro c/compactação mecânica, e controle, material da vala

O reaterro deve ser adequadamente compactado em camadas não superiores a 0,20m 

de cada vez, utilizando-se para isto o material da vala ou material transportado

especialmente escolhido para este fim.

Todas as camadas do solo deverão sofrer compactação de maneira conveniente até se 

obter, na umidade ótima, a massa específica aparente seca correspondente ao Grau de 

Compactação de projeto - 95% ou 100% da massa específica aparente máxima seca (Ensaio de 

Proctor Normal) - mais ou menos 3% de tolerância. Os trechos que não atingirem as condições 

mínimas de compactação deverão ser escarificados, homogeneizados, levados à umidade 

adequada e novamente compactados, de acordo com a massa específica aparente seca exigida.

Em regiões onde houver ocorrência predominante de materiais rochosos será admitida 

a execução de aterros com o emprego destes, desde que previsto em projeto. Deverá ser obtido 

um conjunto livre de grandes vazios e engaiolamentos. O diâmetro máximo das pedras será 

limitado pela espessura da camada. O tamanho admitido para a maior dimensão da pedra será 

de 2/3 da espessura da camada.

Em regiões onde houver ocorrência predominante de areia será admitida a execução de 

aterros com o emprego da mesma, desde que previsto em projeto. Uso de mão de obra 

habilitada e obrigatório uso de equipamentos de proteção individual (EPI).

6.8 Lastro de concreto incluindo preparo e lançamento

O concreto deverá ter um fck = 15Mpa. Deve-se cuidar para que as condições climáticas 

não interfiram na aplicação e cura do concreto. Não deve ser executado em dias chuvosos e 

deve ser protegido da ação direta do sol logo após a aplicação.

Engenheira Civil
CREA-CE 348821

RNP n° 061941969-5
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O concreto deve ser curado com molhagens diárias, durante 7 dias. Sobre a superfície 

limpa, regularizada e bem apiloada, fixam-se gabaritos, distantes 2 m a 3 m entre si, que devem 

ser usados como referência do nivelamento do lastro e da espessura estabelecida neste item.

O concreto é lançado sobre o terreno umedecido, distribuído sobre a superfície a ser 

lastreada, ligeiramente apiloado, manualmente. A superfície deve ser regularizada com auxílio 

de régua metálica, própria para esta finalidade.

6.9 Dissipador de energia - DEB 05 - areia, brita e pedra de mão comerciais
Os dissipadores de energia são moldados "in loco", distinguindo-se os quatro tipos

básicos, dissipadores constituídos por alvenaria de pedra argamassada, dissipadores constituídos 

por caixa de concreto preenchida com alvenaria de pedra argamassada e dissipadores de 

concreto providos de dentes ou com fundo em degraus. As etapas executivas estão descritas a 

seguir.

Escavação do terreno na extremidade de jusante do dispositivo cujo fluxo deve ter sua 

energia dissipada, atendendo às dimensões estabelecidas no projeto-tipo adotado. Compactação 

da superfície resultante após escavações.

Preenchimento da porção inferior da escavação regularizada com argamassa cimento- 

areia, traço 1:3, em espessura de cerca de 5 cm. Preenchimento da escavação com a pedra-de- 

mão argamassada.

6.10 Alvenaria de pedra argamassada ( Traço 1:3) C/ Agregados

A contenção será executada com a utilização do muro de alvenaria de pedra argamassada, 

assente sobre terreno firme. As cavas deverão ser abertas com profundidade conveniente até 

atingir o terreno firme, onde será assentada a base do muro. As pedras deverão ser fixadas com 

argamassa.

O transporte de terra para a construção de aterros será executado pôr equipamento 

adequado para a execução simultânea de cortes e aterros. O aterro será feito em camadas de no 

máximo 0,30 (trinta centímetros) em toda a extensão do aterro. Todas as camadas serão

adquerios

6.11 Aterro c/compactação mecânica e controle, mat. de aquisição
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:M  CRATO PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 
DATA: MAIO/2024
TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

COMPOSIÇÕES DOS SERVIÇOS

C1937 - PLACAS PADRÃO DE OBRA - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
I2543 SERVENTE H 2,0000 20,2600

Total:

40.5200

40.5200

MATERIAIS
I0537 CHAPA DE AÇO GALVANIZADA ESP. 0.3MM M2 1,0200 39,0300 39,8106

11100 ESMALTE SINTÉTICO L 1,0000 31,8800 31,8800

11691 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" M 4,5000 16,0900 72,4050

11725 PREGO 15X15 (1.1/4- x 13) 
(APROXIMADAMENTE 672UN/KG)

KG 0,1500 15,9900

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

2,3985

146,4941

187.01 

INCLUSO

0,00

187.01

C2873 - LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) ■■ M2

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente Preço Total

I0700 CAMINHONETE SAVEIRO (CHP) H 0,0010 81,5126 0,0815

I0758 NÍVEL (CHP) H 0,0020 1,1752 0,0024

I0775 TEODOLITO (CHP) H 0,0020 2,3202

Total:

0,0046

0,0885

MAO DE OBRA
I0037 AJUDANTE H 0,0040 21,1000 0,0844

I2382 NIVELADOR H 0,0020 29,6400 0,0593

I2445 TOPOGFtAFO

Hayslane dos Santos Sita,
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

H 0,0020 35,6000 

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

0,0712

0,2149

0,30

INCLUSO

0,00

0,30

C2940 - RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA TOSCA - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

I2543 SERVENTE H 0,6000 20,2600 12,1560

udlO OciH lUtívOui lycll »
Secreta®  de Infraestrutura 
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Total Simples: 12,16

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 12,16

C2207 - RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO - M

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
12391 PEDREIRO H 0,0500 26,8600 1,3430

I2543 SERVENTE H 0,5000 20,2600 10,1300

Total: 11,4730

Total Simples: 11,47

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 11,47

C2939 - RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

I2543 SERVENTE H 0,6500 20,2600 13,1690

Total: 13,1690

Total Simples: 13,17

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 13,17

C2864 - LASTRO DE PÓ DE PEDRA - M3

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

I2543 SERVENTE H 1,3000 20,2600 26,3380

Total: 26,3380

MATERIAIS
I2403 PÓ DE PEDRA M3 1,1500 77,1300 88,6995

Total: 88,6995

CO) Total Simples: 115,04

Encargos Sociais: INCLUSO

----------
ik n e  dos Santos Silva Valor BDI: 0,00
' Engenheira Civil
CREA-CE 348821 Valor Geral: 115,04

RNP n° 061941969-b

C2893 - PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO Cl REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO) - M2

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente Preço Total

I0726 COMPACTADOR LISO TANDEM H 0,0100 116,6595 1,1666
AUTOPROPELIDO (CHP)

Total: 1,1666

MAO DE OBRA
10445 CALCETEIRO H 0,1500 26,8600 4,0290

I2543 SERVENTE H 0,4000 20,2600 8,1040

Total: 12,1330

_iO Samuel (jjjfnçalves Dantas
Secretário dw inftaestrutun 

CREA/CE 34Í5MRNP 061887931-5
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MATERIAIS

10111

I2527

SERVIÇOS
C0171

AREIA VERMELHA 

PARALELEPÍPEDO (11 X 18 CM)

ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
S/PEN . TRAÇO 1:4

M3

UN

M3

0,1500

32,0000

0,0200

70,0000

0,9800

Total:

563,3833

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

10,5000

31,3600

41,8600

11,2677

11,2677

66.43 

INCLUSO

0,00

66.43

C3449 - MEIO FIO PRE MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO - M

MAO DE OBRA Unidade
12391

I2543

MATERIAIS
10971

SERVIÇOS
C0170

PEDREIRO

SERVENTE

MEIO FIO PRE MOLDADO 
DIM.=(0,07x0,30x1,00)m

ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 
S/PEN. TRAÇO 1:3

H

H

M

M3

Coeficiente
0,1800

0,3600

1,0000

0,0010

Preço
26,8600

20,2600

Total:

15,8600

Total:

649,2933

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

Total
4,8348

7,2936

12,1284

15.8600

15.8600

0,6493

0,6493

28.64 

INCLUSO

0,00

28.64

C0842 - CONCRETO P/VIBR., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO - M3

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade
I0682 BETONEIRA ELÉTRICA 580L (CHP) H

MAO DE OBRA 
I2543

MATERIAIS
10109

I0805

11605

SERVENTE

AREIA MEDIA 

CIMENTO PORTLAND 

PEDRISCO

H o y s l a n e  d o s  S a n t o s  ò U í a
E ngenhe ira  Civil 
rREA-CE 348821 

RNP n° 061941969-5

M3

KG

M3

Coeficiente
0,7140

6,0000

0,8527

336,0000

0,8360

Preço
27,5970

Total:'

20,2600 

Total:'

83,5800 

0,7100 

100,5000 

Total:' 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

Total
19.7042

19.7042

121.5600

121.5600

71,2687

238.5600 

84,0180

393,8467

535.11 

INCLUSO

0,00

535.11

.uwiuei Gaiçaives Dantas
Secretario de jlpaestrutur;; 
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C1604 - LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO SI ELEVAÇÃO - M3

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
12391 PEDREIRO H 2,0000 26,8600 53,7200

I2543 SERVENTE H 6,0000 20,2600 121,5600

Total: 175,2800

Total Simples: 175,28

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 175,28

C3097 - MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA - M

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
12391 PEDREIRO H 0,1500 26,8600 4,0290

I2543 SERVENTE H 0,3000 20,2600 6,0780

Total: 10,1070

MATERIAIS
I2520 MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA M 1,0000 11,6100 11,6100

Total: 11,6100

SERVIÇOS
C0588 CAI AÇÃO EM DUAS DEMÃOS COM M2 0,2500 5,8130 1,4533

SUPERCAL
C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE M3 0,0200 53,6890 1,0738

1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m
C3324 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA M3 0,0007 472,6298 0,3308

TRAÇO 1:4 COM AREIA PRODUZIDA

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

2,8579

24.57 

INCLUSO

0,00

24.57

C0331 - ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. PRODUZIDO (S/TRANSP.) - M3

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

I2543 SERVENTE H 1,7000 20,2600 34,4420

Total: 34,4420

SERVIÇOS
C3129 AREIA DE CAMPO - EXTRAÇÃO M3 1,1000 4,7129 5,1842

Total: 5,1842

Total Simples: 39,63
—-J

ttSantos Süvl.
fieira Civil

Encargos Sociais: INCLUSO
Haysft Valor BDI: 0,00

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5 Valor Geral: 39,63

C1609 - LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E LANÇAMENTO - M3

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

12391 PEDREIRO H 2,0000 26,8600 53,7200
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12543 SERVENTE H 16,0000 20,2600 324,1600

Total: 377,8800

MATERIAIS
10109 AREIA MEDIA M3 0,6980 83,5800 58,3388

I0280 BRITA M3 0,8780 100,5000 88,2390

I0805 CIMENTO PORTLAND KG 220,0000 0,7100 156,2000

Total: 302,7778

Total Simples: 680,66

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 680,66

C3449 - MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO - M

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
12391 PEDREIRO H 0,1800 26,8600 4,8348

I2543 SERVENTE H 0,3600 20,2600 7,2936

Total: 12,1284

MATERIAIS
10971 MEIO FIO PRE MOLDADO M 1,0000 15,8600 15,8600

DIM.=(0,07x0,30x1,00)m
Total: 15,8600

SERVIÇOS
C0170 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA M3 0,0010 649,2933 0,6493

S/PEN. TRAÇO 1:3
Total: 0,6493

Total Simples: 28,64

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 28,64

C4624 - PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

11328 LADRILHISTA H 1,6000 26,8600 42,9760

I2543 SERVENTE H 1,2500 20,2600 25,3250

Total: 68,3010

MATERIAIS
10109 AREIA MEDIA M3 0,0182 83,5800 1,5212

10441 CAL HIDRATADA KG 2,7300 0,9600 2,6208

I0805 CIMENTO PORTLAND KG 2,8000 0,7100 1,9880

I8623 PISO TÁTIL ALERTA OU M2 1,1000 67,3800 74,1180
DIRECIONAL EM PMC (CONCRETO) 
ESP. 3cm

Total: 80,2480

Total Simples: 148,55

Encargos Sociais: INCLUSO

SecretáNOjde Infraestruturc 
CREA/CE 344599 RNP 061887931-' 

Pofladaijf07007/202l-GP



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAIO/CE
FLS N °: 'b S /

C O M IS S A O  DE LIC ITAÇÃO

C3447 - LIMPEZA OE PISO EM ÁREA URBANIZADA - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
12543 SERVENTE H 0,0750 20,2600 1,5195

Total: 1,5195

Total Simples: 1,52

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 1,52

C3297 - PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM AÇO GALVANIZADO C/PELÍCULA ANTI-PICHANTE - M2

EQUIPAMENTOS (CHORARIO) Unidade Coeficiente Preço Total

10581 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE 
MADEIRA HP 136 (CHI)

H 0,9000 66,2459 59,6213

I0703 CAMINHÃO C/CARROCERIA DE 
MADEIRA HP 136 (CHP)

H 0,1000 175,2984 17,5298

Total: 77,1511

MAO DE OBRA

I0498 CARPINTEIRO H 0,1000 26,8600 2,6860

I2543 SERVENTE H 1,0000 20,2600

Total:

20,2600

22,9460

MATERIAIS
10198 PONTALETE / BARROTE DE 3"x3" - 

APARELHADO
M 3,0000 22,1100 66,3300

I2525 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA UN 2,0000 0,6000 1,2000
DE 1/4X1 1/2"

I2526 PARAFUSO C/PORCA E ARRUELA UN 3,0000 1,0400 3,1200
DE 5/16X3 1/2 1

I2542 TRAVESSA DE MADEIRA C/SECAO M 1,0000 10,4900 10,4900
DE3"X1 1/2"

I2573 PLACA REFLETIVA DE AÇO 
GALVANIZADO C/PELICULA ANTI-

M2 1,0000 671,2100 671,2100

PICHANTE
Total: 752,3500

SERVIÇOS
C3268 CONCRETO P/VIBR., FCK=10MPa 

COM AGREGADO PRODUZIDO
M3 0,0180 428,1308 7,7064

(S/TRANSP.)
Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI: 

Valor Geral:

7,7064

860.15 

INCLUSO

0,00

860.15

C3110 - SAIDA D'AGUA Cl DISSIPADOR DE ENERGIA - UN

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total

12391 PEDREIRO H 0,0300 26,8600 0,8058

I2543 SERVENTE H 0,0600 20,2600

Total:

1,2156

2,0214

SERVIÇOS Ha& feéus Santos Silvo
ifíprweira Civil ítalo Samuel Gonçalves Dentai

Secretário dAfraestruturc 
CREA/CE 34455ÉfRNP 061887931-5 

Portaria 010’ 007/2021-GP

^<3r1Á-CE 348821 
RNP n° 061941969-5



PREFEITURA MUNICIPAIJE CRATO/CE
FLS N°:

C1405 FORMA PLANA CHAPA 
COMPENSADA RESINADA, ESP.= 
12mm UTIL. 3X

M2 1 ,0800comissão d e  d 46,4680 158,1854

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 
1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m

M3 0,3710 53,6890 19,9186

C3227 PEDRA DE MÃO/POLIÉDRICA M3 0,2310 44,4563 10,2694

C3268 CONCRETO PA/IBR., FCK=10MPa 
COM AGREGADO PRODUZIDO 
(S/TRANSP.)

M3 0,2200 428,1308 94,1888

Total: 282,5622

Total Simples: 284,58

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 284,58

C1430 - GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO - M2

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
I0037 AJUDANTE H 0,2078 21,1000 4,3846

Total: 4,3846

MATERIAIS
11225 GRAMA TIPO BATATAIS EM PLACA M2 0,9000 8,1900 7,3710

I2077 TERRA VEGETAL M3 0,0750 136,6900 10,2518

Total: 17,6227

Total Simples: 22,01

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 22,01

C0229 - ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ALTURA MÉDIA DE 2.50M.EXCETO PALMÂCEAS - UN

MAO DE OBRA Unidade Coeficiente Preço Total
11277 JARDINEIRO H 0,5830 23,0300 13,4265

Total: 13,4265

MATERIAIS
10143 ARVORE ORNAMENTAL UN 1,0000 48,0600 48,0600

Total: 48,0600

Total Simples: 61,49

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 61,49

100576 - REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 - M2

MAO DE OBRA
88316 SERVENTE COM ENCARGOS H 0,0080000 21,94 0,17

COMPLEMENTARES

SERVIÇOS

Total: 0,1700

Italo Samuel Gfàcalves D^nta.
Secretário de praestruturc 

CREA/CE 344S99W  061887931-5 
Portaria 0107007/202-1-GP

Silvti
Civil 

348821 
RNPn° 061941969-5



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
FLS N°: ÒS) __7

5901 CAMINHÃO PIPA 10.000 L CHP
TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL
23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA 
TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP 
DIURNO. AF_06/2014

5903 CAMINHÃO PIPA 10.000 L CHI
TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL
23.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA
15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE 
EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV,
INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA 
TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI 
DIURNO. AF_06/2014

5932 MOTONIVELADORA POTÊNCIA CHP
BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA 
MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 
3,7 M - CHP DIURNO. AF 06/2014

0,0010000

C O M IS SA O  DE LIC ITAÇÃO

325,90 0,32

0,0070000 78,74 0,55

0,0001000 273,78 0,02

5934 MOTONIVELADORA POTÊNCIA
BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA 
MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 
13032 KG, LARGURA DA LÂMINA DE 
3,7 M - CHI DIURNO. AF_06/2014

CHI 0,0080000 109,91 0,87

73436 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO
PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, 
POTÊNCIA 80 HP, PESO 
OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 
7,4 / 8,8 T, LARGURA DE TRABALHO 
1,68 M - CHP DIURNO. AF_02/2016

CHP 0,0020000 176,37 0,35

93244 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO
PÉ DE CARNEIRO PARA SOLOS, 
POTÊNCIA 80 HP, PESO 
OPERACIONAL SEM/COM LASTRO 
7,4 / 8,8 T, LARGURA DE TRABALHO 
1,68 M - CHI DIURNO. AF 02/2016

CHI 0,0060000 75,31 0,45

Total: 

Total Simples: 

Encargos Sociais: 

Valor BDI:

Valor Geral:

2,5600

2.73 

INCLUSO

0,00

2.73

92403 - EXECUÇÃO DE VIA EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 10 CM. AF_12/2015 - M2

MAO DE OBRA
88260 CALCETEIRO COM ENCARGOS H 0,1512000 27,68 4,18

COMPLEMENTARES
88316 SERVENTE COM ENCARGOS H 0,1512000 21,94 3,31

COMPLEMENTARES
Total: 7,4900

MATERIAIS
370 AREIA MEDIA - POSTO M3 0,0568000 125,00 7,10

JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO 
NA JAZIDA, SEM TRANSPORTE)

teto

a s a r

n° 061941969-5



4741 PO DE PEDRA(POSTO
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 
FRETE)

36155 BLOQUETE/PISO INTERTRAVADO
DE CONCRETO - MODELO ONDA/16 
FACES/RETANGULAR/TIJOLINHO/P 
AVER/HOLANDES/PARALELEPIPED 
O, *20X10*CM, E = 6CM, 
RESISTENCIA DE 35 MPA, COR 
NATURAL

M3

M2

0,0098000

1,0040000

C O M IS SA O  DE LIC ITAÇÃO

99,42 0,97

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
FLS N°:

43,50 43,67

SERVIÇOS
91277 PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL 

COM MOTOR 4 TEMPOS A 
GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA 
DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 
CV - CHP DIURNO. AF 08/2015

CHP 0,0041000

Total:

9,79

51,7400

0,04

91278 PLACA VIBRATÓRIA REVERSÍVEL
COM MOTOR 4 TEMPOS A 
GASOLINA, FORÇA CENTRÍFUGA 
DE 25 KN (2500 KGF), POTÊNCIA 5,5 
CV - CHI DIURNO. AF_08/2015

91283 CORTADORA DE PISO COM MOTOR
4 TEMPOS A GASOLINA, POTÊNCIA 
DE 13 HP, COM DISCO DE CORTE 
DIAMANTADO SEGMENTADO PARA 
CONCRETO, DIÂMETRO DE 350 MM, 
FURO DE 1" (14X 1")-CHP DIURNO. 
AF 08/2015

CHI

CHP

0,0715000

0,0038000

0,64

10,59

0,04

0,04

91285 CORTADORA DE PISO COM MOTOR
4 TEMPOS A GASOLINA, POTÊNCIA 
DE 13 HP, COM DISCO DE CORTE 
DIAMANTADO SEGMENTADO PARA 
CONCRETO, DIÂMETRO DE 350 MM, 
FURO DE 1" (14 X 1") - CHI DIURNO. 
AF 08/2015

CHI 0,0718000 1,00 0,07

Total: 0,1900

Total Simples: 59,42

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 59,42

italo Samuel Gonçaivw - _
Secretário deCREA/CE3445̂ NP06188(-
Portaria
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE
FLS N ° : _ J 5 j L  

__________________^
C O M IS SA O  DE LIC ITAÇÃO

COMPOSIÇÃO DO BDI

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil
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P R E FE IT U R A  D O
ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUN 
FLS N°:

yPWLDECRMOlCE

PT 1078008-60
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 
DATA: MAIO/2024
TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

COMPOSIÇÃO DE BDI - SERVIÇOS SEM DESONERAÇAO

COD DESCRIÇÃO %

AC ADMINISTRAÇAO CENTRAL 3,80
DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,02
R RISCOS 0,50

S + G GARANTIA/SEGUROS 0,32
L LUCRO 6,64

I IMPOSTOS
PIS 0,65
COFINS 3,00
ISS (50% de base de cálculo com uma alíquota de 5%) 2,50
CPRB { 4,5%, Apenas quando tiver desoneração INSS)

TOTAL DOS IMPOSTOS 6,15

...................... . ‘ ........‘
BDI =

FÓRMULA PARA CÁLCULO DO BDI
((1 +AC+R+SG)*(1 +DF)*(1 + l)/<  1 -(C+P+IS+CP))-1)

PARCELA DO B.D.I - Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e 1 Quartil Médio 3 Quartil
Administração Central 3,80% 4.01% 4,67%
Seguro e Garantia 0,32% 0,40% 0,74%
Risco 0,60% 0.56% 0,97%
Despesas Financeiras 1,02% 1,11% 1,21%
Lucro 6,64% 7,30% 8,69%
PIS. COFiNS e ISSQN Conforme legislação específica

VALORES DE B.D.I POR TIPO DE OBRA
TIPO DE OBRA 1 Quartil Médio 3 Quartil

Construção de Edifícios 20.34% 22,12% 25.00%
Construção de Rodovias e Ferrovias 19,60% 20,97% 24,23%
Construção de Redes de Abastecimento de Agua, Coleta de Esgoto e Construções 20.76% 24,18% 26.44%
Construção e Manutenção de Estações e Redes de Distribuição de Energia Elétrica 24,00% 25,84% 27,86%
Obras Portuárias, Marítimas e Fluviais 22.80% 27,48% 30,95%
Forcenimento de Materiais e Equipamentos 11,10% 14,02% 16,80%

Fórmula de cálculo do BDI: Relatório do Acordão ns 2.622/2013 - TCU /  Plenário

RNP n

o s  S a n t o s  S i l u a  
heira Civrt 

J . .C E  3 4 8 8 2 1  
o0gi94l969-5
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ENCARGOS SOCIAIS

S ECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil
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ESTADO DO CEARÁ 
prefeitura do PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

h CRATO SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA

PT 1078008-60
OBJETO: PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE 
DATA: MAIO/2024
TABELA: SEINFRA 28; SINAPI 03/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FLS N°:

C O M IS S Ã O  D E  1 IC-TO

ENCARGOS SOCIAIS DA CONSTRUÇÃO CIVEL - SEINFRA SEM DESONERAÇÃO

GRUP O A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
Al INSS 20,00% 20,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 2,50%
A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A TOTAL DO GRUPO A 36,8% 36,8%

GRUPOB ENCARGOS SOCIAIS TRABALHISTAS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
BI DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17.85% 0,00%

B2 FERIADOS 3,71% 0,00%

B3 AUXÍLIO - ENFERMIDADE 0,87% 0,66%

B4 13° SALARIO 11,03% 8,33%

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05%

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74% 0,56%

B7 DIAS DE CHUVAS 1,59% 0,00%

B8 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08%

B9 FÉRIAS GOZADAS 12,35% 9,33%

B9 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03%

B TOTAL DO GRUPO B 48,36% 19,04%

GRUPOC ENCARGOS SOCIAIS INDENIZATÓRIOS HORISTA(%) MENSALISTA<%)

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,52% 4,17%

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13% 0,10%

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 1,72% 1,30%

C4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,87% 2,17%

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,46% 0,35%

C TOTAL GRUPO C 10,70% 8,09%

GRUPO D INCIDÊNCIAS CUMULATIVAS HORISTA(%) MENSALISTA(%)

Dl RFiNrmÉNriA n o  g r u p o  A so b r e  g r u p o  b 17.80% 7,01%

D2
REINCIDÊNCIA DO GRUPO A  SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E 
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO 1DENIZADO

0,49% 0,37%

D TOTAL DO GRUPO D 18,29% 7,38%

TO TAL DOS ENCARGOS SOCIAIS ( A + B  + C + D)| U4,15%| 71,31%

duyslam dos Santos Silva
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

ítalo Samoa Gonçalves ,
Secretário de Infraestrutura 

CREA/CE 344559 RNP 061887931- 
Poriana 0107007/2021-G P



ESTADO DO  CEARA  
PR EFEITURA M U NIC IPAL DO CRATO  

ÍH&'. CRATO SECRETARIA  M UNIC IPAL IN FR A E S TR U Tl
~m i**ÍO

P T  1078008-60
O B JE TO : PAV IM EN TA ÇÃO  EM  PA RA LELEPÍPED O  DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO M U N IC ÍPIO  DE CRA 
DATA: MA 10/2024
TABELA: SEIN FRA  28; SINAPI 03/2024

PREFEITURA MUNICIPAL OE CRATO/CE 
,RA F L S *  3 Í I

ts
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

TO -CE

ENCARGOS SOCIAIS DA CONSTRUÇÃO CIVIL - SINAPI NÂO DESONERADO

GRUPO A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
A1 INSS 20,00% 20.00%
A2 SESI 1,50% 1.50%
A3 SENAI 1.00% 1.00%
A4 INCRA 0.20% 0,20%
A5 SEBRAE 0.60% 0,60%
A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2.50% 2,50%
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3.00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0.00% 0,00%
A TOTAL DO GRUPO A 36,80% 36,80%

GRUPO B ENCARGOS SOCIAIS TRABALHISTAS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,85% 0,00%
B2 FERIADOS 3,71% 0,00%
B3 AUXIUO - ENFERMIDADE 0,87% 0,66%
B4 13° SALÁRIO 11,03% 8,33%
B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07% 0,05%
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,74% 0,56%
B7 DIAS DE CHUVAS 1,59% 0,00%
88 AUXlUO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11% 0,08%
B9 FÉRIAS GOZADAS 12,35% 9,33%
B9 SALÁRIO MATERNIDADE 0,04% 0,03%
B TOTAL DO GRUPO B 48,36% 19,04%

GRUPO C ENCARGOS SOCIAIS INDENtZATÕRIOS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,52% 4,17%
C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13% 0,10%
C3 FERIAS INDENIZADAS 1,72% 1,30%
C4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 2,87% 2,17%
C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,46% 0,35%
C TOTAL GRUPO C 10,70% 8,09%

GRUPO D INCIDÊNCIAS CUMULATIVAS HORISTA(%) MENSALISTA(%)
D1 REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE GRUPO B 17,80% 7,01%

D2 REINCIDÊNCIA DO GRUPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO 
PRÉVIO IDENIZADO

0,49% 0,37%

D TOTAL DO GRUPO D 18,29% 7,38%

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS (A + B + C + D)| 114,16%| 71,31%

Hayslane dos Santos Silva
Engenheira Civii «a

CREA/CE 34*5$9 RNP 061887931-5 
Portaria 0107007/2021 -GP



SECRETARIA DE 
M EIO  AM B IEN TE

A
CRATO

"  PR E F E IT U R A  D O

n

LICENÇA DE INSTALAÇÃO 
NS 022/2024 - COORD. AMB.

PREFEITURA MUNICiPAL DE CRATO/CE 
FLS N°:_ 'b ie L

__________ <s
C O M IS S Ã O  DE LIC ITAÇÃO

LI

PROCESSO N2 202402221120 VALIDADE:
PROCESSO VINCULADO: 202302071112 AUTAM B 15. MAIO. 2025
A Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMA, no uso de suas atribuições e com base na Legislação
Ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o contido no expediente protocolado, expede a
presente LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI) à:

1. RAZÃO SOCIAL/NOME 2. CNPJ/CPF
PREFEITURA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 07.587.975/0001-07
(SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA -SEINFRA)

3. ENDEREÇO
LARGO JÚLIO SARAIVA, S/N, CENTRO

4. MUNICÍPIO 5. CEP
CRATO/CE 63.100-347

6 . CARACTERIZAÇAO DO EMPREENDIMENTO

LICENÇA DE INSTALAÇÃO PARA PAVIMENTAÇÃO E PARALELEPÍPEDO, CONTEMPLANDO AS SEGUINTES 
RUAS /  LOCALIDADES NO MUNICÍPIO DO CRATO: _________________________

BAIRROS/DISTRITOS

RESUMO POR BAIRRO, RUAS E M2 

RUAS

Sítio Bréa Rua Elísio Saldanha (Trecho 1) 

Rua Elísio Saldanha (Trecho 2)

ÁREA (M 2)

502,62

2.774,76

TOTAL 3.277,38

7. EXIGÊNCIAS:

■ Apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desta licença:
- Publicação do recebimento desta licença, conforme modelo disponibilizado pela SEMMA;
- Afixação no local do empreendimento placa indicativa do licenciamento ambiental, conforme 
modelo fornecido pela SEMMA;

■ Implantar medidas de Segurança do Trabalho, visando garantir a segurança e saúde dos funcionários, 
inclusive fornecendo e exigindo o uso efetivo e permanente dos EPTs -  Equipamentos de Proteção 
Individual;
Acondicionar e destinar adequadamente, os resíduos de construção civil, resultantes da obra; 
Implantar a Política de Logística Reversa (Lei Federal n9 12.305, de 02 de agosto de 2010);
Seguir as Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas -  ABNT NBR;
Obter o Alvará de Construção;
Realizar a sinalização da obra, de acordo com as Normas de Segurança do Trabalho;
Por ocasião das escavações da obra, em caso de achados arqueológicos ou paleontológicos fortuitos, 
deverá paralisar imediatamente a atividade e comunicar ao Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN), a Agência Nacional de Mineração (ANM) e aos órgãos municipais e 
estaduais de meio ambiente;
Adotar todas as medidas preventivas para evitar qualquer tipo de poluição ao meio ambiente;
Cumprir rigorosamente a legislação vigente no âmbito Federal, Estadual e Municipal;
Qualquer alteração que se faça necessária no empreendimento deverá ser submetida à prévia análise 
da Secretaria de Meio Ambiente -  SEMMA;
Fica ciente que poderá responder civil, penal e administrativamente por danos causados à vida, à

L I N° 022/2024 Processo n° 202402221120 
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Rua Coronel Secundo Chaves, 255, Centro -  CEP: 63.100-480 -  Crato, Ceará, Brasil 
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SECRETARIA DE 
MEIO AMBIENTE

1 -  ' P R E F E IT U R A  DO

CRATO ____________  ^  ___ ti___
COMISSAO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICjPAL DE CRATQ/CE
FLS N°:

•m- CRATO '4a

saúde e ao meio ambiente e pelo uso inadequado da presente licença ambiental;
Não havendo conclusão da obra até o prazo máximo desta Licença, deverá so lic ita r a re n o va çã o  da  

p re s e n te  licença a té  0 9 0  (n o v e n ta ) d ias, an tes  d o  seu v e n c im e n to  fixado na respectiva licença, 
ficando esta, automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do Órgão Municipal do Meio 
Ambiente (Art. 51, § 39 - Lei Municipal n9 2.638/2010).

8.  PARECER TÉCNICO ns  070312251003131.
9. OBSERVAÇÕES
S  Atividade Cód. 2608 -  Vias Terrestre Urbanas e Rurais -  Manutenção e Restauração^ Atividade não 

sujeita a Licença de Operação;
S  A concessão da presente licença não impedirá que a SEMMA venha exigir a adoção de medidas 

corretivas, desde que necessárias de acordo com a legislação de controle vigente;
•S O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes e as 

medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II - omissão ou falsa informações relevantes que subsidiaram a expedição da licença;
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde;

S A licença expedida perderá a validade se violadas quaisquer das condições estabelecidas; 
s  Expede-se a presente licença, sem prejuízo de demais licenças, autorizações e alvarás legalmente

10. LOCAL/DATA EMISSÃO
Crato/CE, 15 de maio de 2024.

George Érico de Alencar Braga Borges
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE
PORTARIA N9 1509006/2021 -  GP

L l N° 022/2024 Processo n° 202402221120 
Páüina2/2

SECRETARIA M U N IC IP A L DE M E IO  A M BIEN TE
Rua Coronel Secundo Chaves, 255, Centro -  CEP: 63.100-480 -  Crato, Ceará, Brasil

Telefone: +• 55 (88) 9.8236-6073 | E-mail: licenciamentoambiental@crato.ce.gov.br | Atendimento: 8h ás 17h | wvAv.crato.ce.gov.br
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27.477
v006

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

N°OPERAÇÃO
1078008-60

N° SICONV IGIGOV 
915719 I Juazeiro do Norte

GESTOR
MDR

PROGRAMA lAÇÃO / MODALIDADE
Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano |PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO

DATA ASSINATURA |

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

MUNICÍPIO / UF
CRATO/CE

LOCALIDADE / ENDEREÇO lOBJETO
Município do Crato IPAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE I

N° CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

INÍCIO DA OBRA

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:
Elaboração do documento CREA/CAU
HAYSLANE DOS SANTOS SILVA 348821 CE

Fiscalização CREA/CAU ART/RRT
HAYSLANE DOS SANTOS SILVA 348821 CE CE20220927299

Jp
Italo Samuel Gonçalves O^nta;

Secretário de Infraestrutura 
CREA/CE 344559 RNP 061887931-5 

Portaria 0107007/202-1-GP

Hayslme dos Santos SilüO
Engenheira Civrt 
CREA-CE 348821 

RNP n° 061941969-5

o01 
CO 0)> O O

>-O>O
T I ATI v006 micro

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE



CAI\A
ÍN° OPERAÇÃO |N 0SICONV

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos
Eventograma e Quantitativos

lA Ç A O /M O D A LID A D E

Grau de Sigilo 
#PUBLICO

DATA ASSINATURA

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

M UNIC ÍP IO /UF
CRATO/CE

LOCALIDADE / ENDEREÇO
Município do Crato

OBJETO
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE

N° CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

INÍCIO DA OBRA

<
X
1

<
X
3

2
|

$
1

Frentes de Obra: <n
o 1 1

Valor Total do Orçamento: R$ 520.097,41
□
UJ § 1 i

Nlvel Item Descrição Unid. Qtde. Preço Untt.
(RS)

Preço Total
(R*)

Agrupador de Eventos 1 2 3 4 5 6

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES
Serviço

Serviço

1.1

1.2

PLACAS PADRÃO DE OBRA
LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÃFICO (ÃREA ATÉ 
5000 M2)

M2

M2

4,50

4.876,04

224,58

0,36

1.010,61

1.755,37

2-Serviços preliminares 

2-Serviços preliminares

4,50

4.876,04

Nível 2.0 DEMOLIÇÃO E RETIRADAS

Serviço

Serviço

2.1

2.2
2.3

RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU 
PEDRA TOSCA
RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO 
RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO

M2

M
M2

635,25

161,55
403,88

14,60

13,77
15,82

9.274,65

2.224,54
6.389,30

3-Demolição e retiradas

3-Demoliçâo e retiradas 
3-Demoliçâo e retiradas

635,25

161,55
403,88

Nlvel 3.0 MOVIMENTO DE TERRA

Serviço 3.1
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF 11/2019

M2 4.395,78 3,28 14.418,16 4-Movimento de terra 4.395,78

Nível 4.0 PAVIMENTAÇÃO

Serviço

Serviço

Serviço

4.1

4.2

4.3

EXECUÇÃO DE VIA EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 
FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 10 CM. AFJ2/2015 
LASTRO DE PÓ DE PEDRA
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO Cl REJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO)

M2

M3

M2

1.378,00 

110,24 

1.953,74

71,36

138,15

79,78

98.334,08

15.229,66

155.869,38

5-Pavimcntaçflo do sistema viário 

5-Pavhnentação do sistema viário 

5-Pavimentação do sistema viário

206,70

16,54

390,75

413,40

33,07

488,43

413,40

33,07

488,44

344,50

27,56

586,12

Serviço 4.4 MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO M 1.229,06 34,39 42.267,37 5-Pavimentaç8o do sistema viário 245,81 307,26 307,27 368,72

Serviço 4.5 CONCRETO P/VIBR., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 43,74 642,61 28.107,76 5-Pavimentaçâodo sistema viário 6,56 13,12 13,12 10,94

Serviço 4.6 LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO SI ELEVAÇÃO M3 43,74 210,49 9.206,83 5-Pavimentaç8o do sistema viário 6,56 13,12 13,12 10,94

Serviço 4.7 MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA M 212,45 29,51 6.269,40 5-Pavimentaçflodo sistema viário 31,87 63,74 63,74 53,10

Nível 6.0 PISO EXTERNO - PASSEIOS

Serviço

Serviço

5.1

5.2

ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. 
PRODUZIDO (S/TRANSP.)
LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E 
LANÇAMENTO

M

M

81,36

50,52

47,59

817,40

3.871,78

41.295,05

6-Piso externos - Passeios 

6-Piso externos - Passeios

20,34

12,63

40,68

25,26

20,34

12,63

Serviço

Serviço

5.3

5.4

MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO

PISO PODOTÃTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO 
COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO)

M

UN

541,65

302,16

34,39

178,39

18.627,34

53.902,32

6-Piso externos - Passeios 

6-Piso externos - Passeios

135,41

75,54

270,83

151,08

135,41

75,54

Nível 6.0 DIVERSOS
Serviço 6.1 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 4.876,04 1,83 8.923,15 7-Diversos 4.876,04

Serviço 6.2
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM 
AÇO GALVANIZADO C/PELÍCULA ANTI-PICHANTE

M2 2,10 1.032,95 2.169,20 7-Diversos 2,10

Nlvel 7.0 OBRAS DE ARTE CORRENTE
7.1 SAIDA D'AGUA Cl DISSIPADOR DE ENERGIA UN 1,00 341,75 341,75 8-Obras de arte corrente 1,00

Nlvel 8.0 PAISAGISMO
Serviço

Serviço

8.1

8.2

GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO 
ARVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. C/ ALTURA MÉDIA DE 
2.50M.EXCETO PALMÂCEAS

M2

UN

9,10

5,00

26,43

73,84

240,51

369,20

9-Paisagismo

9-Paisagismo

9,10

5,00

HaysJf%@8Q£j$Wos Silva
EngenheiraOvil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

CRATO/CE, 16 DE AGOSTO 2022
Local e Data Responsável Técnico: HAYSLANE DOS SANTOS SILVA 

CREA/CAU: 348821 CE

27.477 v006 micro

a lo  S a m u e l Gonçalvp Dantas
Secretário de InfreeSÍruturs 

CREA/CE 344559 RNP 061887931-5 
Portaria 0 107007/202-1-GP
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CAI\A
|N° OPERAÇÃO I N° SICONV

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos
Detalhamento de Eventos

lAÇÂO / MODALIDADE

ÍGrau de Sigilo 
#PUBLICO 1

I DATA ASSINATURA |

PROPONENTE/ TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

MUNICÍPIO /UF
CRATO/CE

LOCAUDADE / ENDEREÇO
Município do Crato

OBJETO |
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE

N°CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

INÍCIO DA OBRA |

CRATO/CE, 16 DE AGOSTO 2022
Local e Data

27.477 v006 micro

Responsável Técnico: HAYSLANE DOS SANTOS SILVA 
CREA/CAU: 348821 CE

1
2

Evento
Evento

Administração Local 
Serviços preliminares

R$
RS 2.765,98 2.765,98

-

2

2
3

1.1

1.2
Evento

PLACAS PADRÃO DE OBRA

LOCAÇÃO DA OBRA COM AUXÍLIO TOPOGRÁFICO (ÁREA ATÉ 5000 M2) 
Demolição e retiradas

M2 4,50 4.50

M2 4.876,04 4.876.04 
R$ 17.888,49 17.888,49

3 2.1
RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO OU PEDRA 
TOSCA M2 635,25 635,25 .

3
3

2.2
2.3

RETIRADA DE GUIAS PRÉ FABRICADAS DE CONCRETO 
RETIRADA DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO DE CONCRETO

M 161,55 161.55 
M2 403,88 403,88

'

4

4
5

Evento

3.1
Evento

Movimento de terra
REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO 
PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 
Pavimentação do sistema viário

R$ 14.418,16 14.418.16

M2 4.395,78 4.395,78 
RS 355.284,48 63.199,37 96.676,10 96.677,24 98.731,76

5 4.1
EXECUÇÃO DE VIA EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES 
DE22X11 CM,ESPESSURA 10CM.AF 12/2015 M2 1.378,00 206,70 413,40 413,40 344,50

5

5
5

4.2

4.3
4.4

LASTRO DE PÔ DE PEDRA
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO Cl REJUNTAMENTO 
(AGREGADO ADQUIRIDO)
MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0,07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO

M3 110,24 16.54

M2 1.953,74 390.75 
M 1.229,06 245,81

33,07 33,07

488,43 488.44 
307,26 307,27

27,56

586,12
368,72

5
5

4.5
4.6

CONCRETO P/VIBR., FCK 20 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO 
LANÇAMENTO E APLICAÇÃO DE CONCRETO SI ELEVAÇÃO

M3 43,74 6,56 
M3 43,74 6,56

13.12 13.12
13.12 13,12

10.94
10.94

5
6

4.7
Evento

MEIO FIO DE PEDRA GRANÍTICA 
Piso externos - Passeios

M 212,45 31.87 
RS 117.696,49

63,74 63,74 
29.424,04 58.848,42

53,10
29.424,04

6 5.1
ATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MAT. PRODUZIDO 
(S/TRANSP.) M 81,36 20,34 40,68 20,34

6
6

5.2
5.3

LASTRO DE CONCRETO INCLUINDO PREPARO E LANÇAMENTO 
MEIO FIO PRÉ MOLDADO (0.07x0,30x1,00)m C/REJUNTAMENTO

M 50,52 
M 541,65

12,63 25.26 
135,41 270,83

12,63
135,41

6 5.4
PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM 
ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) UN 302,16 75,54 151,08 75,54

7
7

Evento
0.1

Diversos
LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA

RS 11.092,35
M2 4.876,04 . 11.092,35

4.876,04

7 6.2
PLACA DE REGULAMENTAÇÃO/ADVERTÊNCIA REFLETIVA EM AÇO 
GALVANIZADO C/PELÍCULA ANTI-PICHANTE M2 2,10 . 2,10

8
8

Evento
7.1

Obras de arte corrente
SAI DA D'AGUA Cl DISSIPADOR DE ENERGIA

RS 341,75
UN 1,00

341,75
1,00

9
9

Evento
8.1

Paisagismo
GRAMA EM PLACAS E=6 CM FORNECIMENTO E PLANTIO

RS 609,71
M2 9,10

* 609,71
9,10

9 8.2
ÁRVORES ORNAMENTAIS EM GERAL. Cl ALTURA MÉDIA DE 
2.50M.EXCETO PALMÂCEAS UN 5,00 5,00

r i a y s k ^ Ü ^ Í S ^ s ^ S i l v a
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

M o S m e lG o n ç a fy s  Dantas
de ,nfra«frutur;

CREA/CE344559RNP061887QO, s 
Portar/a 0107007/202-1-GP
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CAIXA
N° OPERAÇÃO N° SICONV

PLE - Planilha de Levantamento de Eventos
Cronograma

Grau de Sigilo
#PUBLICO

GIGOV GESTOR PROGRAMA AÇÃO / MODALIDADE DATA ASSINATURA

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

MUNICÍPIO 1 UF
CRATO/CE

LOCALIDADE / ENDEREÇO
Município do Crato

1 OBJETO
1 PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE

N° CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

INÍCIO DA OBRA
EU

SI
NH

O 
SA

LD
AN

HA

EL
IS

IN
HO

 
SA

LD
AN

HA

EU
SI

NH
O 

SA
LD

AN
HA

EU
SI

NH
O 

SA
LD

AN
HA

N ú °  Título dos Eventos Evento

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50
Informe abaixo o NÚMERO DO PERÍODO em que os eventos serão concluídos (medição por eventos)

1 Administração Local A  adm in is tração  local será  proporc iona l a execução  dos dem a is  even tos, independen te  de fren tes  d e  obra .

2 Serviços preliminares 1
3 Demolição e retiradas 1

4 Movimento de terra 1
5 Pavimentação do sistema viário 1 2 3 4
6 Piso externos - Passeios 2 3 4
7 Diversos 4

8 Obras de arte corrente 4
9 Paisagismo 4

CREA/CAU: 348821CE

.0 S a m u e l G or^fves Dantas
Secretário de [ifraestruturc 

ÍEA /C E  34455SRNP 061887931-5 
Portaria 0107007/2021 -GP

27.477 v006 micro 1



CAIXA
IN” OPERAÇÃO IN” SICONV

PLE - Planilha de Levantam ento de Eventos
Planilha de Levantam ento de Eventos

Grau de Sigilo
#PUBLICO

GIGOV GESTOR PROGRAMA {AÇÃO I MODALIDADE
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO

DATA ASSINATURA

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

MUNICÍPIO/UF
CRATO/CE

LOCALIDADE / ENDEREÇO
Município do Crato

[o b j e t o
IpAVIMENTACÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNIClPIO DE

N° CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNIClPIO DE CRATO-CE

INICIO DA OBRA

% Realizado Acum.:| 0 ,0 0 % Período: | DIGITE A DATA DA MEDIÇÃO Medlçâo: |________0 4

s
I

0Xz
CO=1LU
1

EU
SIN

HO
 

SA
LD

AN
HA

EU
SIN

HO
 

SA
LD

AN
HA

EU
SIN

HO
 

SA
LD

AN
HA

N° do 
Evento Título dos Eventos

7 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 41 42 43 44 45 46 47 48 49 50
Informe abaixo o NÚMERO DA MEDIÇÃO em que os eventos foram concluídos (medição por eventos)

1 Administração Local A administração local será proporcional a execução dos demais eventos, indenpendente de frentes de obra.
2

3
Serviços preliminares 1 
Demolição e retiradas 1

4
5

Movimento de terra 1 
Pavimentação do sistema viário 1 2 3 4

6
7

Piso externos - Passeios 
Diversos

2 3 4
4

8
9

Obras de arte corrente 
Paisagismo

4
4

Datas das medições

Medições Medição 01 Medição 02 Medição 03 Medição 04 Medição 05 Medição 06 Medição 07 Medição 08 Medição 09 Medição 10 Medição 11 Medição 12

%
R$

Acumulado
%
R$ I I

CRATO/CE, 15 de maio de 202-4
Local e Data

27.477 v006 micro

Resp. Tec. Fiscal.: HAYSLANE DOS SANTOS SILVA 
CREA/CAU: 348821 CE

ART: CE20220927299

Hayslane :os Silva
Engenheira Civil 

CREA-CE 348821 
RNP n° 061941969-5

JÍ0£ S !í? p W * sDjntas
'R E ^ S « o n nfraeSíai(Ur; n t  344559 RNP 0618879"? 1

pona/ia0l07007/202.i.GP

PREFEITURA MÜNIQPAL OE CRAFO/CE 
FLS 

N°: 
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CAI\A PLE - Planilha de Levantamento de Eventos

Resumo de Acompanhamento
Grau de Sigilo

#PUBLICO

N° OPERAÇÃO
11078008-60

N° SICONV
1915719

GIGOV
I Juazeiro do Norte

GESTOR
IMDR

PROGRAMA
IDesenvolvimento Regional, Territorial e Urbano

lAÇÃO / MODALIDADE
IPAVIMENTACÃO EM PARALELEPÍPEDO

DATA ASSINATURA

PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO

MUNICÍPIO/UF
CRATO/CE

LOCALIDADE / ENDEREÇO
Município do Crato

lOBJETO
IPAVIMENTACÃO EM PARALELEPÍPEDO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE I

N° CTEF
2023.08.15.1

EMPRESA EXECUTORA CNPJ OBJETO DO CTEF
PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE

INÍCIO DA OBRA

ACOMPANHAMENTO Valor de Investimento: R$ 520.097,41 METAS

ART: CE20220927299

27.477 v006 micro ;o Samuel Gonçalyes Dantas
Secretário de Infraerauturc 

7EA/CE 344559 RNPJK1887931-5
Portaria 0107007/202-1-GP



PREFEITURA MUNIQPAL de  CRATO/CE
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Anotação de Responsabilidade Técnica - a b t  
Lei n« 6.496, de 7 de dezembro dp iq t .dezembro de 1 9 7 7  CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará

Página 1/1

ART OBRA /  SERVIÇO  
N° CE20231262828

IN IC IA L

GABRIEL SIQUEIRA BILHAR -------------------------
Título profissional ENGENHEIRO CIVIL

RNP 0621001660

2. Dados do Contrato
Registro 361722CE

Contratante MUNICÍPIO DE CRATO -----------------
LARGO JÚUO SARAIVA

Complemento _ .
Bairro: CENTRO

Cidade CRATO UF: CE

CPF/CNPJ- 07.687.975/0001-07 
N°. S/N

CEP: 63100347

Contrato: 2023.08.15.1 Celebrado em:

Valor RS 1.000,00 Tipo da contratante: Poesoa Jurídica do Direito Público 
AçâO Institucional. NENHUMA - NÃO OPTANTE

, 3. Dados da Obra/Serviço
LARGO JULIO SARAIVA
Complemento:
Cidade: CRATO 
Data de Inicio: 16/08/2023 

Finalidade: Infraestrutura 

Propnetário MUNICÍPIO DE CRATO

Bairro: CENTRO 
UF: CE

N°: S/N 

CEP: 83100347
Previsão de término: 15/07/2024 Coordenadas Geográficas: -7.230750, -39.412923

Código: Não Especificado
CPF/CNPJ 07.587.976/0001 -07

_ 4. Atividade Técnica
18- Fiscalização

80 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO 
> #4 2.1.3 -  EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS
60 - Fiscalização de obra > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > #4.2.2 - DE 
INFRAESTRUTURA PARA VIAS URBANAS

Quantidade
4.876.04

4.876.04

Unidade
m2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

. 5. Observações
ART DE FISCALIZAÇÃO PARA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
CRATO-CE REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE 915719/2021.

. 6. Declarações
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n.
5296/2004. Qâbriel Siqueira Bilhar

Enycnheiro Civil
-------------------- ---------- ------------------------------------------------------------------- RNH 062 i 00166-0--------_____ 7. Entidade de Classe .

NENHUMA - NÃO OPTANTE

_____ 8. Assinaturas _______

Dedaro serem verdadeiras as informações acima 

________________________ de_____________ _

CREA 361722CE

/ GABRIEL SÍQUEIRA BILHAR - CPF: 016.781.703-56
^  — " ' í t a lo  S am is ^o n ça lv e s  üaí

i  Infraestrutura

Locai

.  9 . inform ações

data municípioQ J^H SS
Í01070i;?rai21-0

* A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

Valor da ART R$96.62 ReSistrada em: 22/08/2023 Valor pago: R$96,62 Nosso Número: B216399689

A auíentiodado aesta ART pode ser verificada cm litlps z/crea-ce ailac com l»/publico/. com a cttave
23IO0CO23 às 03 3020por . ip 200 25 3 /  m

www crea co org br 

Tel (85)3453-5600

Impresso em

lateconosco^creaca org br 

Fax (05) 3453 5804

CREA-CE



Anotação de Responsabilidade Técnica - ART

J ?  %

Lei n° 6 .496 , de 7 de dezem bro de 1977  

Conselho Regional d e Engenharia e  Agronomia do Ceará

CREA-CE

PREFEITURA MUNICIPAL D£ CRATO/CE
FLS N°: V  "

Página 1/1
c o m is s A o de  LICITAÇÃO

ART OBRA /  SERVIÇO  
N ° C E 2022 0 9 2 7 2 9 9

IN IC IAL

. 1. Responsável Técnico
HAYSLANE DOS SANTOS SILVA
Título profissional: ENGENHEIRA CIVIL

_____ 2. Dados do Contrato ____________
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO 

LARGO JÚLIO SARAIVA
Complemento:

Cidade: CRATO
Bairro: CENTRO 
UF: CE

RNP: 0619419695 

Registro: 348821 CE

CPF/CNPJ: 07.587.975/0001-07
N°: S/N

CEP: 63100347

Contrato: Não especificado Celebrado em:
Valor: R$1.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Jurídica de Direito Público
Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE

_____ 3. Dados da Obra/Serviço ___________________________________________________________
N°: 203RUA DOM PEDRO II

Complemento: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA Bairro: CENTRO
Cidade: CRATO UF: CE CEP: 63100005
Data de Inicio: 27/01/2022 Previsão de término: 27/03/2022 Coordenadas Geográficas: -7.232348,-39.413822

Finalidade: Código: Não Especificado
Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DO CRATO CPF/CNPJ: 07.587.975/0001-07 

_____ 4. Atividade Técnica ______________________________________________________________
14 - Elaboração

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4 2.1.3 - 
EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

80 - Projeto > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE DRENAGEM 
PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > #5.3.1.8 -  SARJETA

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 
PAVIMENTAÇÃO > #4 2.1.3 -  EM PARALELEPÍPEDO PARA VIAS URBANAS

35 - Elaboração de orçamento > OBRAS HIDRÁULICAS E RECURSOS HÍDRICOS > SISTEMAS DE 
DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > DE SISTEMAS DE DRENAGEM PARA OBRAS CIVIS > 
#5.3.1.8- SARJETA

Quantidade Unidade

5.770,13 m2

5.770,13 m2

5.770,13 m2

5.770,13 m2

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART

. 5. Observações
ART DE PROJETO E ORÇAMENTO DA PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, 
COM ÁREA APROXIMADA DE 5.770,13^1*.

. 6. Declarações
-  Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação específica e no decreto n. 
5296/2004.

_____ 7. Entidade de Classe
NENHUMA -  NÃO OPTANTE

_____ 8. Assinaturas ______
Declaro serem verdadeiras as informações acima 

________________ , _________d e _______________ de

Local

. 9. Informações

data

OJOfcDcwg
°  HAYSLANE DOS SANTOS^SiLVA - CPF: 063.571.033-14

__________ ?3in i ----------
PREFEITU RA MUNICIPAL D p C R A T O G N P J :  07:587.975/0001 -07

* A  ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea.

10. Valor
V a lo r da ART: R$88,78 Registrada em. 28/01/2022 V alor pago: R$88,78 Nosso Número. 8215120653

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: axcAy
Impresso em. 22/09/2022 ás 11:04:31 por:, ip: 186.249.83.159

www.creace.org.br 

Tel: (85)3453-5800

faleconosco@creace. org. br 

Fax: (85)3453-5804
CREA-CE

https://crea-ce.sitac.com.br/publico/
http://www.creace.org.br
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~17~~
COMISSAO 0 6  LICITAÇÃO-------

PROJETOS

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato, Ceará, Brasil
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S E C R E T A R I A  DE

I N F R A E S T R U T U R A

áÉgi CRATOPREFEITURA DO

REFERENCIA PROCESSO FLUXUS N° 55942024 
REFERÊNCIA ETP N° 09/2024 

TERMO DE REFERÊNCIA - OBRAS

■'Ijjjfx m #
lV #t f )

PREFEITURA MUNICiPAl DE CRaTO-Cí
FLS N °:_ 3 j<

COMISSAO DE LICITAÇÃO

1. DO OBJETO

CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO 
EM PARALELEPÍPEDO DE DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE 
CRATO-CE, REFERENTE AO CONTRATO DE REPASSE 915719/2021, FIRMADO 
ENTRE O GOVERNO FEDERAL ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UND. VALOR

01

PAVIMENTAÇAO
EM

PARALELEPÍPEDO 
NO MUNICÍPIO DE 

CRATO/CE

01 UND R$464.441,23

1 .1 .0  objeto decorreu de estudo de solução, com fundamentação e análises constantes 
do Estudo Técnico Preliminar N° 09/2024.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto n° 1602001/2023 -  GP.

1.3. A justificativa desta contratação é motivada para a resolução de três pontos 
principais: 1) Garantir a melhoria da qualidade de trafegabilidade; 2) Proporcionar 
melhor fluidez, 3) Garantir conforto e segurança dos usuários, conforme também 
pormenorizado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar n° 09/2024, anexo 
obrigatório deste Termo de Referência.

1.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

2. FORMA DA CONTRATAÇAO HuyslanèWsgíntos Silva

2.1. Esta contratação se dará através de licitação por Concorrência Eletrônica; rnp

2.2. Não será utilizado o sistema de registro de preços;

2.3. O critério de julgamento será de menor preço global.

Samuel Gonçalves Dai;;
Secretário de Infraestrulurc 

CREA/CE 344559 RNP 051887931. 
Portcifia 0107007/2021 -G?

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro 11,203 - Centro - CEP 63100-[)05 - Crato, Ceará. Brasil

T a l  o f  n n o '  _i_ R R  I Q Q \  O I R Á - Q O R O  I . A w i . L r o t n ^ o n n u h r



S E C R E T A R I A  DE

I N F R A E S T R U T U R A m CRATO
à Â i L  PREFEITURA MUNICIPAL OE CRATO/CE

PREFEITURA DO FLS N°:CRATO
PREFEITURA MUNICIPAL OE CRATO/CE

P I  O  M O .

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1. Subcontratação

3.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a prévia aprovação 
por parte da Contratante, com as seguintes condições:

consiste em:

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
a  REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);

2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 
CM. AF_12/2015;

3.1.1.2. Será admitida a subcontratação para as atividades que não constituam o escopo 
principal do objeto, até o limite de 25% do valor total do contrato.

3.1.1.3 A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que contempla serviços 
complementares as atividades comuns, necessitando de empresas com atuação em 
atividade específica. A Subcontratação pode assim trazer celeridade na execução da 
obra, diminuindo transtornos à população.

3.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 
do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 
contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação.

3.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe 
avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 
a execução do objeto.

3.1.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 
capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 
correspondente.

3.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 
desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou 
por afinidade, até o terceiro grau.

3.1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas à 
subcontratação, caso admitida.

3.1.1.1 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto, a qual

SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Rua Dom Pedro II, 203 - Centro -  CEP 63100-005 -  Crato, Ceará. Brasil

RNP n° 061941969-5



PREFEITURA MUNICIPAL DE C R A f â f e ,  
SECRETARIA DE 3HC F L S  N °: ? r t

I N F R AE ST R U T UR A CRATO ___ // " *
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

3.2. Garantia da contratação

3.2.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos termos do 
Contrato, a empresa Contratada prestará garantia no valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor do Contrato, com validade para todo o período de execução dos 
serviços, devendo ser renovada a cada prorrogação efetiva do contrato.

3.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, antes da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro 
ou título da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa 
CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia, conforme previsto no §1° 
do Art.96 e seguintes, da Lei n. 14.133/2021.

3.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá ser durante a 
execução do contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual nos 
termos do art.96, da Lei n.14.133/2021, complementada no caso de acréscimo previsto 
no art. 125 da Lei n. 14.133/2021.

3.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

3.2.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;

3.2.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou 
dolo durante a execução do contrato;

3.2.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA;

3.2.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
adimplidas pela CONTRATADA.

3.2.5. SEGURO-GARANTIA -  entrega da apólice, inclusive digital, emitida por 
Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar seguros:

3.2.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR 
SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos;

3.2.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao 
site <https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp'.

3.2.5.3. O seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais contemplar 
Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do 
CONTRATADO(TOMADOR) em relação à obra.

3.2.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pagado o 
prêmio nas datas convencionadas; ' ÍÛ 'MEngê heira ci^

CREA-CE 348821
3.2.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optarr“pela4i969-5 
modalidade seguro-garantia, será facultado o prazo de 01 (um) mês, contados da data da 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da 
garantia.

Halo Sa m u e l( iin ça lv e s  Udliu. s e c r e t a r i a  m u n i c i p a l  d e  i n f r a e s t r u t u r a

Secretáfwie Infraestruturc Rua Dom  Pedro II.2 0 3  - Centro - CEP 6 3 1 0 0 -0 0 5  - Crato, Ceará. Brasil
CREA/CE 344559 RNP 061887931V  Tnlofnr.o. KK I QQ1 IIRÂ-IOKO I

Portaria 0107007(202-1 -GP

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp'
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3.2.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante depósito em conta 
específica, com correção monetária a crédito da CONTRATANTE.

3.2.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de 
atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento).

3.2.8.1. O atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

3.2.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá 
conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pelo 
Governo Estadual, constando entre aqueles previstos em legislação específica. Além 
disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 de 04 de maio de 2000, 
podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses 
requisitos.

3.2.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma 
expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 2002.

3.2.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.

3.6.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

3.2.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO-CE como 
SEGURADO e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o Edital e/ou 
Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;

3.2.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus Anexos, a garantia 
será liberada após a integral execução do Contrato, desde que a Licitante 
CONTRATADA tenha cumprido todas as obrigações contratuais.

3.2.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os requisitos estabelecidos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:

3.2.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em ^  _
, „ , ,. , , , ~ HamianeaiMgntosSüvurelaçao a garantia da contrataçao. 3 Enwtojfòcivii

CRE^CbS s S21
3.3. Sustentabilidade rnp n°06i 941969-5

3.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos pela natureza do objeto.

3.4. Vistoria.
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3.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 
horas.

3.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.

3.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria.

3.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.

3.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes.

4. REQUISITOS DO FORNECEDOR

4.1. Para fins de habilitação deverá o licitante comprovar os requisitos dos artigos 62 a 
70 da Lei n° 14.133/21, mais bem detalhado em edital.

4.2. Qualificação Técnica

4.2.1. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou CAU (Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo), em plena validade;

4.2.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou 
com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente, quando for o caso.

4.2.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

4.2.3.1. Técnico - Operacional da Empresa:

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO), COM ÁREA MÍNIMA DE 
781,50 M 2 (SETECENTOS E OITENTA E UM METROS QUADRADOS E^ 
CINQÜENTA CENTÍMETROS QUADRADOS);

ialo Sarauel Gonçalves Dantas iU y M Engenheirê
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2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 
CM. A F12/2015, COM ÁREA MÍNIMA DE 551,00 M2 (QUINHENTOS E 
CINQÜENTA E UM METROS QUADRADOS);

4.2.3.2. Técnico -  Profissional:

1. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO 
C/ REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);

2. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 
CM. AF_12/2015;

4.2.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

4.2.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor.

4.2.6. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 
foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

5.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para contatos e 
providências, bem como seus contatos telefônicos e via e-mail.

5.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.

5.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
. Engenheiras---- --

providências que devam ser cumpridas de imediato. c r e a -ce  348821
RNP n° 061941969-5

5.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

ítalo Samuel (MPpSêfMfiió do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

5.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela(s) fiscal(is) do 
contrato: Sr. GABRIEL SIQUEIRA BILHAR, CREA/CE 361722, e atender a todos os 
regramentos referentes a sua temática, conforme a Lei n° 14.133, de 2021, art. 3o, do 
Decreto Municipal n° 3001001/2017 - GP e dos incisos VIII e XIV, do art. 64, Lei 
Orgânica do Município.

5.7.1 As atividades de fiscalização técnica do contrato serão realizadas pelo engenheiro 
civil Sr. GABRIEL SIQUEIRA BILHAR, CREA/CE 361722, conforme ART de 
Fiscalização da obra devidamente emitida junto ao CREA/CE.

5.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado.

6. REGIME DE EXECUÇÃO

6.1. O serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do recebimento da ordem de 
serviço e reunião de partida na sede da Secretaria de Infraestrutura.

6.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior.

6.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência.

6.4. O serviço deverá ser prestado na localização abaixo especificada e de acordo com 
os projetos disponibilizados, a ser iniciado após a emissão da ordem de serviço e 
finalizar de acordo com o cronograma de execução previsto, no caso de 04 (quatro) 
meses.

6.5. O cronograma dos serviços segue anexo ao projeto básico, tendo como prazo de 
execução 04 (quatro) meses a partir da data da ordem de serviço emitida.

6.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades estabelecidas em projeto básico, promovendo sua substituição 
quando necessário.

6.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

im u e i G o

EriqõrfWeifâ f f i i l  
CREM?È 4̂S&21 

RNP n° 061941969-5

naio Sam u^G onçalves Dantas
Secretário de Infraestrutura

CREA/CE 3445S9 RNP 061887931-5 SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R A
Portara01ÍP007/202-1-GP Rua Dom Pedro II, 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato. Ceará. Brasil

T o l  o f n n o -  j .  R R  I  Q Q \  9 1 R A - 1 0 R 0  I iaaaaa/ n r o t n  r o  n n w  H r



S E C R E T A R I A  DE

I N F R A E S T R U T U R A

1 PREFEITURA DO PREFEITURAMUIjWPAí.OE i  fCRATO FLSN0: OV
c o m is s Ao  d e  l ic it a ç ã o

7. DO RECEBIM ENTO

7.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por critérios de atendimento à 
especificação do serviço, e emitirá termo detalhado de análise.

7.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.

7.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

8.1. As medições serão pagas por eventos, seguindo o cronograma pré-estabelecido no 
início do contrato. Um evento é um Macrosserviço composto por serviços menores. Por 
exemplo, o Macrosserviço Serviços Preliminares é composto da execução da Placa de 
Obra e Locação da Obra.

8.1.1. Para o contrato em questão trata-se de pavimentação em paralelepípedo de 
diversas ruas na sede do município de Crato-CE, e considerou-se que os eventos são: 
serviços preliminares, demolição e retiradas, movimento de terra, pavimentação do 
sistema viário, pisos externos -  Passeios, serviços diversos, obras de arte corrente e 
paisagismo.

8.1.2. O pagamento mensal está condicionado a execução de todos os serviços pre­
determinados para os eventos previstos (Conforme Cronograma em anexo) no mês de 
referência, por exemplo: no Mês 01 devem ser feitos todos os serviços relativos ao 
Evento dos Serviços Preliminares, Demolições e retiradas, Movimento de Terra e parte 
da Pavimentação do Sistema Viário, caso não seja possível executar ao menos um dop 
serviços relacionados não poderá ser realizado o pagamento do mês.

Ítalo Samdfel Gonçalves u .
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Recebimento

8.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 
no período, por meio de planilha, memória de cálculo detalhada e todos os documentos 
necessários que comprovem a efetiva execução dos serviços apresentados em medição.

8.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade.

8.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo, com a comprovação da prestação dos serviços a que se 
referem à parcela a ser paga.

8.3.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o recebimento 
provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

8.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

8.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.

8.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste contrato e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.

8.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 
contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 
definitivo.

8.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela 
autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 'silva

Engenhe 
C R E A - i

3 S a A e l  G o n ç a lv e s  u -  R N p n °
SeoíJário  de 'nfraestrutur- ■a ije

0618879 SECRETARIA M U N IC IP A L  DE IN FR A E S TR U TU R ARNP 0618879'.'
Prtaria 01,0'7007/202’•-C-' Rua Dom Pedro II. 203 - Centro - CEP 63100-005 - Crato. Ceará, Brasil
'  ^  ' T o l  o f  o n o -  o. R R  I Q Q \  9 1 R  A - Q 9 R Q  I n r o t n  n o  n r * /  K r



PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATO/CE - \ f  

FLSN°;- ^ i í ___ n  E S
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:

8.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;

8.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

8.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

8.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.

S E C R E T A R I A  DE
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l» i> PREFEITURA DO

iW  CRATO

9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados 
do contrato e do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

9.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

9.3 Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, através de fluxo regido 
pela Secretaria de Finanças e Planejamento, para realização de trâmites e pagamento.

9.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado, de preferência no banco 
BRADESCO.

9.5. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do serviço ou de suas 
medições, respeitadas as disposições do artigo 59 do Decreto Municipal n° 
1602001/2023-G P .

9.6. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 141, Lei 
14.133/2021. u  , k u w h

H ayslane^S m âS üva
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10. POSSIBILIDADE DE REAJUSTE

10.1. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao aumento ou 
diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
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do contrato, conforme o artigo n° 124 da Lei n° 14.133/21 e Anexo VIII do Decreto 
Municipal n° 1602001/2023-GP.

11. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

11.1. O termo formalizado será contrato, que consta com minuta em anexo ao edital 
futuro;

11.2. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal.

12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: Atividade
09.01.26.782.0363.1.044.0000 -  Pavimentação, Ampliação e Melhoria da Malha 
Rodoviária Municipal - Classificação Econômica / Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 - 
Obras e Instalações.

12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento, em respeito ao art. 106, II da Lei n° 14.133, de 2021, que prevê 
para contratações de serviços e fornecimento continuado que a “a Administração deverá 
atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos 
orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção”.

13. PREVISÃO DE PENALIDADES

13.1. As penalidades e sanções seguirão as normas constantes na Lei n° 14.133/21 e 
constam na minuta de contrato anexa ao edital.

Crato/CE, 13 de maio de 2024.

íta lo  Sam uel Gonçalves D antas
Secretário Municipal de Infraestrutura 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021 
OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA - LICITAÇÃO 

MUNICÍPIO DE CRATO/CE - SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 
CONCORRÊNCIA N° XXXXXX

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ....................
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, POR 
INTERMÉDIO DO(A) SECRETARIA DE XXXXXX E

O Município de Crato/CE por intermédio do(a) SECRETARIA DE xxxxxx, com 
sede no(a) Rua xxxxxxxx, inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.587.975/0001- 
07, neste ato representado (a) pelo(a) Secretário (a) de
......................................... Sr (a) .
.................................................. . doravante
denominado CONTRATANTE, e o (a) .............................. .
inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n° ............................ .
sediado (a) na ................................... . em
.............................  doravante designado CONTRATADO, neste
ato representado(a) por ..................................  (nome e
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 
procuração apresentada nos autos, em observância às disposições da Lei 
n° 14.133, de Io de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
CONCORRÊNCIA N° XXXXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação dos serviços 
técnicos especializados em engenharia civil para a CONTRATAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO DE 
DIVERSAS RUAS NA SEDE DO MUNICÍPIO DE CRATO-CE, REFERENTE AO CONTRATO 
DE REPASSE 915719/2021, FIRMADO ENTRE O GOVERNO FEDERAL ATRAVÉS DO 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL REPRESENTADO PELA CAIXA
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ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE CRATO/CE, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no edital da licitação e seus 
anexos.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. 0 Projeto Básico e Termo de Referência;
1.2.2. 0 Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
1.3. O regime de execução é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. 0 prazo de execução dos serviços são de 04 (quatro) meses e de 
vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da data de sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.1.1. Deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, 
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de 
prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, 
com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a 
Administração mantém interesse na realização do serviço;
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse 
na prorrogação;
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação.
2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as 
respectivas sanções administrativas;
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b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual.
2.4. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo.
2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis 
já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação.
2.7. 0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO (art. 92, IV)
3.1. 0 regime de execução a ser adotado é o de execução indireta - 
empreitada por preço global.
3.1.1 0 serviço deverá ser iniciado a partir da assinatura do 
recebimento da ordem de serviço e reunião de partida na sede da 
Secretaria de Infraestrutura.
3.2. Caso não seja possível o início na data assinalada, a empresa 
deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias 
de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja

3.3. A comunicação deve atender ao item 5 deste Termo de Referência.
3.4. O serviço deverá ser prestado na localização abaixo especificada 
e de acordo com os projetos disponibilizados, a ser iniciado após a 
emissão da ordem de serviço e finalizar de acordo com o cronograma de 
execução previsto, no caso de 04 (quatro) meses.
3.5. O cronograma dos serviços segue anexo ao projeto básico, tendo 
como prazo de execução 04 (quatro) meses a partir da data da ordem de 
serviço emitida.
3.6. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá 
disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas em 
projeto básico, promovendo sua substituição quando necessário.

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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3.7. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido
na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL (art. 92, XVIII)
4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e 
cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou 
parcial.
4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do 
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila.
4.3. Ao assinar o contrato, o contratado deve definir preposto para 
contatos e providências, bem como seus contatos telefônicos e via e- 
mail.
4.4. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 
ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
4.5. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
4.6. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão 
ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para 
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
4.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
pela(s) fiscal(is) do contrato: Sr. GABRIEL SIQUEIRA BILHAR, CREA/CE 
361722, e atender a todos os regramentos referentes a sua temática, 
conforme a Lei n° 14.133, de 2021, art. 3o, do Decreto Municipal n° 
3001001/2017 - GP e dos incisos VIII e XIV, do art. 64, Lei Orgânica 
do Município.
4.7.1. As atividades de fiscalização técnica do contrato serão 
realizadas pelo engenheiro civil Sr. GABRIEL SIQUEIRA BILHAR, CREA/CE
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361722, conforme ART de Fiscalização da obra devidamente emitida junto 
ao CREA/CE.
4.8. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes 
do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os 
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
4.9. 0 gestor do contrato é o ordenador da pasta contratante.

5.5. CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Subcontratação
5.1.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem a 
prévia aprovação por parte da Contratante, com as seguintes condições:
5.1.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal 
do objeto, a qual consiste em:
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM PARALELEPÍPEDO C/ 
REJUNTAMENTO (AGREGADO ADQUIRIDO);
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE EXECUÇÃO DE VIAS EM PISO INTERTRAVADO, COM 
BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_12/2015;
5.1.1.2. Será admitida a subcontratação para as atividades que não 
constituam o escopo principal do objeto, até o limite de 25% do valor 
total do contrato.
5.1.1.3 A subcontratação se justifica por se tratar de uma obra que 
contempla serviços complementares as atividades comuns, necessitando 
de empresas com atuação em atividade específica. A Subcontratação pode 
assim trazer celeridade na execução da obra, diminuindo transtornos à 
população.
5.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a 
responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes 
ao objeto da subcontratação.
5.1.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, 
a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de 
qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
5.1.4. 0 contratado apresentará à Administração documentação que 
comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e 
juntada aos autos do processo correspondente.
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5.1.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se
aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
5.1.6. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas à subcontratação, caso admitida.
5.2. Garantia da contratação
5.2.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento 
dos termos do Contrato, a empresa Contratada prestará garantia no 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, com 
validade para todo o período de execução dos serviços, devendo ser 
renovada a cada prorrogação efetiva do contrato.
5.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, 
antes da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou título da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa CONTRATADA optar 
por uma das modalidades de garantia, conforme previsto no §1° do Art.96 
e seguintes, da Lei n.14.133/2021.
5.2.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá 
ser durante a execução do contrato, devendo ser renovada quando houver 
prorrogação contratual nos termos do art.96, da Lei n.14.133/2021, 
complementada no caso de acréscimo previsto no art.125 da Lei 
n.14.133/2021.
5.2.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade 
escolhida, o pagamento de:
5.2.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato 
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
5.2.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes 
de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
5.2.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA;
5.2.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de 
qualquer natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.
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5.2.5. SEGURO-GARANTIA - entrega da apólice, inclusive digital, 
emitida por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a 
comercializar seguros:
5.2.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a 
CIRCULAR SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos;
5.2.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio 
da consulta ao site 
Chttps://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp

5.2.5.3. 0 seguro garantia deve prever o pagamento de multas 
contratuais contemplar Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e 
Previdenciárias do CONTRATADO(TOMADOR) em relação à obra.
5.2.6. 0 seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não 
tiver pagado o prêmio nas datas convencionadas;
5.2.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optar 
pela modalidade seguro-garantia, será facultado o prazo de 01(um) mês, 
contados da data da homologação da licitação e anterior à assinatura 
do contrato, para a prestação da garantia.
5.2.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante 
depósito em conta específica, com correção monetária a crédito da 
CONTRATANTE.
5.2.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do 
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois 
por cento).
5.2.8.1. 0 atraso superior a 20(vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.137 da 
Lei n.14.133/2021.
5.2.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como 
garantia, este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor 
garantido e ser reconhecido pelo Governo Estadual, constando entre 
aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar 
devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 de 04 de maio 
de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso 
verifique a ausência desses requisitos.
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5.2.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá
constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do 
art.827 do Código Civil de 2002.
5.2.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 
em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada.
5.6.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por 
culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.
5.2.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO-CE como 
SEGURADO e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o 
Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;
5.2.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus 
Anexos, a garantia será liberada após a integral execução do Contrato, 
desde que a Licitante CONTRATADA tenha cumprido todas as obrigações 
contratuais.
5.2.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos 
na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos 
estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
5.2.15. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à garantia da contratação.
5.3. Sustentabilidade
5.3.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis, além dos critérios eventualmente inseridos 
pela natureza do objeto.
5.4. Vistoria.
5.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 horas às 17:00 horas.
5.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos 
interessados em realizar a vistoria prévia.
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5.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 
técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento 
de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.
5.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá 
prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação.
5.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos 
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. CLÁUSULA SEXTA - PREÇO (art. 92, V)
6.1. 0 valor total da contratação é de R$.........  (.... )
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.
6.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente 
fornecidos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 92, V e 
VI)
7.1. As medições serão pagas por eventos, seguindo o cronograma pré- 
estabelecido no início do contrato. Um evento é um Macrosserviço 
composto por serviços menores. Por exemplo, o Macrosserviço Serviços 
Preliminares é composto da execução da Placa de Obra e Locação da 
Obra.
7.1.1. Para o contrato em questão trata-se de pavimentação em 
paralelepípedo de diversas ruas na sede do município de Crato-CE, e 
considerou-se que os eventos são: serviços preliminares, demolição e 
retiradas, movimento de terra, pavimentação do sistema viário, pisos

P R O C U R A D O R IA  G E R A L D O  M U N IC fP IO
Patácio Alexandre Arraes Largo Júlio Saraiva, S/N - Centro - CEP: 63.100-347 - Crato, Ceará, Brasil

Telefone: + 55 (88) 3521-96001 www.cratace.gov.tir

http://www.cratace.gov.tir


externos - Passeios, serviços diversos, obras de arte corrente e 
paisagismo.
7.1.2. 0 pagamento mensal está condicionado a execução de todos os 
serviços pré-determinados para os eventos previstos (Conforme 
Cronograma em anexo) no mês de referência, por exemplo: no Mês 01 
devem ser feitos todos os serviços relativos ao Evento dos Serviços 
Preliminares, Demolições e retiradas, Movimento de Terra e parte da 
Pavimentação do Sistema Viário, caso não seja possivel executar ao 
menos um dos serviços relacionados não poderá ser realizado o pagamento 
do mês.
Recebimento
7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto 
no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição 
prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha, 
memória de cálculo detalhada e todos os documentos necessários que 
comprovem a efetiva execução dos serviços apresentados em medição.
7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os 
serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico Financeiro, 
estiverem executados em sua totalidade.
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelos fiscais técnico 
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem à parcela a ser 
paga.
7.3.1. Os fiscais técnico e administrativo do contrato realizarão o 
recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado 
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo.
7.3.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado 
das avaliações da execução do objeto registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato.
7.3.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com 
a entrega do último.
7.3.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o
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objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única 
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes neste contrato e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo 
Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das 
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 
e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 
comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico e administrativo, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado;
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam 
a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções;
7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo 
dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e
7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com
o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Pagamento
7.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado
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expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: o prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e 
do órgão contratante; o período respectivo de execução do contrato; o 
valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias 
cabíveis.
7.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus ao contratante;
7.8. Estando toda documentação correta, o servidor encaminhará, 
através de fluxo regido pela Secretaria de Finanças e Planejamento, 
para realização de trâmites e pagamento.
7.9. 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 
de preferência no banco BRADESCO.
7.10. O pagamento será efetuado no prazo de 30 dias da finalização do 
serviço ou de suas medições, respeitadas as disposições do artigo 59 
do Decreto Municipal n° 1602001/2023 - GP.
7.11. Deverá ser respeitada a ordem cronológica exigida no artigo n° 
141, Lei n° 14.133/2021.

8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (art. 92, V)
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 
Nacional de Custo da Construção (INCC - Dl) / FGV, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.2.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:
R = V [(I - Io)/Io]
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
Io = índice inicial - refere-se ao mês da apresentação da proposta;
I = Índice final - refere-se ao mês de aniversário anual da proposta. 
O B S E R V A Ç Ã O : O F A T O R  deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, 
desprezar totalmente da quinta casa decimal em diante.
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8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).
8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer.
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 
a ser extinto (s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser 
utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as 
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do 
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8. A aplicação de reajuste nos serviços de engenharia geralmente não 
se restringe a meros cálculos aritméticos, mas envolve a análise do 
quanto já foi executado e quanto falta por executar, para que o 
reajuste incida somente sobre esse segundo grupo.
8.9. 0 reajuste será realizado por apostilamento.
8.10. Os valores contratados poderão ser alterados para atender ao 
aumento ou diminuição do item contratado, ou para reestabelecer o 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme o artigo n° 124 
da Lei n° 14.133/21 e Anexo VIII do Decreto Municipal n° 1602001/2023- 
GP.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
9.1. São obrigações do Contratante:
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto 
Básico;
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9.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais 
adequadas;
9.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;
9.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento 
das obrigações pelo Contratado;
9.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação 
e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
n° 14.133, de 2021;
9.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no 
presente Contrato e no Projeto Básico;
9.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste 
Contrato;
9.10. Cientificar o órgão de representação judicial do município para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado;

reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.11.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período.
9.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis.
9.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais.

9.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e

os requerimentos manifestamente impertinentes meramente
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9.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, 
de 2021.
9.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o 
desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
9.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após 
seu recebimento.
9.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus 
equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao 
cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no 
trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 
local por ela designado.
9.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados ã execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar 
pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabiveis para a 
regularidade do início da sua execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII)
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
10.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 
para representá-lo na execução do contrato.
10.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
10.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos;
10.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da 
impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo 
estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
10.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°
14.133, de 2021;
10.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema 
de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao 
setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União;
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas - CNDT;
10.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas 
em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes 
das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere
a responsabilidade ao Contratante;
10.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 
local dos serviços.
10.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 
qualquer tempo, ao local dos serviços/obra, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.
10.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante 
a vigência do contrato.
10.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.
10.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise 
e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
10.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação;
10.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
10.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
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10.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em 
decorrência do cumprimento do contrato;
10.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei n° 14.133, de 2021;
10.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
10.24. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, 
conforme a categoria profissional;
10.25. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição 
dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do 
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto;
10.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 
Normas Internas do Contratante;
10.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas 
pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
10.28. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive 
consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não 
venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação;
10.29. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional 
competente.
10.30. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças 
necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis,
na forma da legislação aplicável;
10.31. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo 
Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do 
empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados,
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registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto;
10.32. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo 
com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles 
realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo;
10.33. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos 
do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de:
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal 
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão 
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;
c) florestas plantadas; e
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas 
específicas do órgão ambiental competente.
10.34. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos 
florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos 
do artigo 4o, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 
dos seguintes documentos, conforme o caso:
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador 
dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico 
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição 
for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de 
Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, 
de 1981, e legislação correlata;
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 
253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução 
Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 
armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e

subprodutos florestais;
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10.34.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na 
execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de 
controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação 
ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 
armazenamento nos limites do território estadual.
10.35. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 
dos residuos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, 
de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4o, §§ 2o e 3o, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
10.35.1. O gerenciamento dos residuos originários da contratação 
deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 
ao órgão competente, conforme o caso.
10.35.2. Nos termos dos artigos 3o e 10° da Resolução CONAMA n° 307, 
de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação 
ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos:
10.35.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como 
agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de 
agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros.
10.35.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): 
deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de 
armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura.
10.35.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas 
tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 
reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
10.35.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais 
à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e 
destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
10.35.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos 
originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos,
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áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
10.35.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa 
Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o 
caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, 
em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.
10.36. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
10.36.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em 
local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão 
pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 
acordo com o poluente e o tipo de fonte.
10.36.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos 
não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma 
NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 
acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos 
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.
10.37. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP 
n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, 
agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos 
correspondentes;
10.38. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos 
serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de 
terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de 
terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia.
10.39. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente 
aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios,
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%
exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade 
dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 
trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
10.40. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das 
utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, 
telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 
licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex. : 
Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).
10.41. Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA-CE 
(Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura do Ceará) e/ou CAU 
(Conselho de Arquitetura e Urbanismo), na forma da Lei, e apresentar 
o comprovante de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou RTT 
(Registro de Responsabilidade Técnica) correspondente e o CNO - 
Cadastro Nacional de Obras com indicação do número do contrato antes 
da apresentação da primeira fatura, perante a CONTRATANTE, sob pena 
de retardar o processo de pagamento;

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em 
razão do certame ou do contrato administrativo, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com 
os princípios do art. 6o da LGPD.
11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
12.1. Como garantia da execução plena do objeto e fiel cumprimento dos 
termos do Contrato, a empresa Contratada prestará garantia no valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, com 
validade para todo o período de execução dos serviços, devendo ser 
renovada a cada prorrogação efetiva do contrato.
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12.2. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da CONTRATANTE, 
antes da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, 
podendo optar por caução em dinheiro ou título da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária. Caberá à empresa CONTRATADA optar 
por uma das modalidades de garantia, conforme previsto no §1° do Art.96 
e seguintes, da Lei n.14.133/2021.
12.3. A validade da garantia, qualquer que seja a escolhida, deverá 
ser durante a execução do contrato, devendo ser renovada quando houver 
prorrogação contratual nos termos do art.96, da Lei n.14.133/2021, 
complementada no caso de acréscimo previsto no art. 125 da Lei 
n.14.133/2021.
12.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
o pagamento de:
3.6.4.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato 
e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
12.4.2. Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes 
de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
12.4.3. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à 
CONTRATADA;
12.4.4. Obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer 
natureza, não adimplidas pela CONTRATADA.
12.5. SEGURO-GARANTIA - entrega da apólice, inclusive digital, emitida 
por Seguradora legalmente autorizada pela SUSEP a comercializar 
seguros:
12.5.1 O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a 
CIRCULAR SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos;
12.5.2. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio 
da consulta ao site 
chttps://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp

12.5.3. 0 seguro garantia deve prever o pagamento de multas contratuais 
contemplar Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias 
do CONTRATADO(TOMADOR) em relação à obra.
12.6. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não 
tiver pagado o prêmio nas datas convencionadas;

tu
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12.6.1. Para a prestação da garantia pelo CONTRATADO, quando optar 
pela modalidade seguro-garantia, será facultado o prazo de 01(um) mês, 
contados da data da homologação da licitação e anterior à assinatura 
do contrato, para a prestação da garantia.
12.7. A garantia em dinheiro (caução) deverá ser efetuada, mediante 
depósito em conta específica, com correção monetária a crédito da 
CONTRATANTE.
12.8. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia 
acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do 
valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois 
por cento).
12.8.1. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.137 da 
Lei n.14.133/2021.
12.9. Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como 
garantia, este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor 
garantido e ser reconhecido pelo Governo Estadual, constando entre 
aqueles previstos em legislação específica. Além disso, deverá estar 
devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 de 04 de maio 
de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso 
verifique a ausência desses requisitos.
12.10. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá 
constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do 
art.827 do Código Civil de 2002.
12.10.1. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente 
em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada.
12.11. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.
12.12. A apólice de seguro, deve expressar a SEINFRA/CRATO-CE como 
SEGURADO e especificar claramente o objeto do seguro de acordo com o 
Edital e/ou Termo de Contrato ou Termo Aditivo a que se vincula;
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12.13. Respeitadas as demais condições contidas neste Edital e seus
Anexos, a garantia será liberada após a integral execução do Contrato, 
desde que a Licitante CONTRATADA tenha cumprido todas as obrigações 
contratuais.
12.14. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos 
na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos 
estabelecidos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
12.15. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à garantia da contratação.
12.16. Sustentabilidade
12.16.1. Devem ser seguidos os requisitos contidos no Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis, além dos critérios eventualmente 
inseridos pela natureza do objeto.
12.16.2. Vistoria.
12.16.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 
por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 horas às 17:00 horas.
12.16.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos 
interessados em realizar a vistoria prévia.
12.16.5. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou 
responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
12.16.6. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá 
prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação.
12.16.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores 
alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos 
de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 
contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)
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13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano ã 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de 
agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4o, da Lei n° 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n° 14.133, de 2021).
iv) Multa:
a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta) dias;
a.i) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de
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suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" 
do subitem 13.1, de 15% a 30% do valor do Contrato.
c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 13.1, de 10% a 20% do valor do Contrato.
d) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 13.1, a multa será 
de 10% a 20% do valor do Contrato.
e) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 13.1, a multa 
será de 1% a 10% do valor do Contrato.
f) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.1, a multa 
será de 1% a 5% do valor do Contrato.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021)
13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021) .
13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)
13.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei 
n° 14.133, de 2021) .
13.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente.
13.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo 
que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.
13.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da 
Lei n° 14.133, de 2021):
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
13.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n°
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
13.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser 
desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei n° 14.133, de 2021)
13.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados 
os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021)
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
13.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos 
em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que 
deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato.
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse 
caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da 
execução contratual.
14.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos 
previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei.
14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 
capacidade de concluir o contrato.
14.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subj etiva.
14.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;
14.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.5.1.3. Indenizações e multas.
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
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indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021) .
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado 
mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, 
de 2021) .

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal.
15.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
09.01.26.782.0363.1.044.0000 - Pavimentação, Ampliação e Melhoria da 
Malha Rodoviária Municipal / Elemento de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras 
e Instalações.
15.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento, em respeito ao art. 
106, II da Lei n° 14.133, de 2021, que prevê para contratações de 
serviços e fornecimento continuado que a "a Administração deverá 
atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência 
de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua 
manutenção".~

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos 
arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado 
do contrato.
17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês 
(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo 
aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

18. DO RECEBIMENTO
18.1. Após finalização do serviço, o fiscal fará avaliação por 
critérios de atendimento à especificação do serviço, e emitirá termo 
detalhado de análise.
18.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação do serviço 
e conseqüente aceitação mediante termo detalhado.
18.3. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente 
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver 
necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais.
18.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto á 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 
143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
18.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na 
execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento 
de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a 
análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.
18.6. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , na forma prevista no
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art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet e Diário Oficial do Município, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8o, §2°, da Lei n. 12.527, 
de 2011, do Decreto Municipal n° 1602001/2023-GP.

20. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO (art. 92, §1°)
20.1. Fica eleito o Foro Comarca de Crato, Estado do Ceará para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei 
n° 14.133/21.

Crato/CE, [dia] de [mês] de [ano].
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